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2.º ENCONTRO NACIONAL DE INFORMÁTICA 
Fevereiro 1981 


Encontra-se já em actividade a Comissão Organizadora do 2.º 
ENCONTRO NACIONAL, estando-se neste momento em fase de 
preparação dos temas que irão ser discutidos durante os meses de 
trabalho que antecederão o Encontro. 

Cabe aqui neste momento esclarecer O QUE É UM ENCONTRO 
NACIONAL, na óptica da API. 

Um ENCONTRO é o ponto culminante de uma série de meses de 
trabalho durante os quais os informáticos, reunidos em grupos de 
trabalho, discutem temas de interesse manifesto para todos. Esses 
temas, ao contrário do que se passa com os Congressos, não são de 
carácter técnico, mas sim com um cariz sócio-profissional. 

As conclusões desses grupos de trabalho, consubstanciadas em 
documentos são finalmente apresentadas a todos os participantes. É O 
ENCONTRO, a FESTA. 

A API, como vector de dinamização dos profissionais de 
Informática, convida os informáticos a participarem colectivamente na 
discussão dos seus problemas. 

Em Setembro serão divulgados os temas a discutir, bem como a 
estrutura organizativa do ENCONTRO NACIONAL. 
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1. A Direcção não se responsabili- 
za pela publicação dos originais 
não solicitados. 


2. O conteúdo desta revista é «co- 
pyright». A sua reprodução, to- 
tal ou parcial, sem autorização 
do director é proibida. 
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ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


A A.P.l. é uma associação profissional, sem carácter 
sindical, sem fins lucrativos, exercendo a sua actividade em 
todo o território português (do Art.º 1.º dos estatutos). 

Encontram-se em funcionamento duas Delegações Regio- 
nais com sede respectivamente no Porto e em Lisboa. 

A Associação tem fins culturais e científicos que contri- 
buam para o aperfeiçoamento e progresso técnico, econó- 
mico e social e para divulgação das técnicas informáticas. 

Para tal a A.P.I. procurará: 


— Promover o intercâmbio de conhecimentos técnicos: 

— Contribuir para o desenvolvimento do ensino da Infor- 
mática; 

— Promover Congressos, Conferências e Exposições so- 
bre informática; 

— Prestar colaboração e cooperar com entidades nacio- 
nais e estrangeiras em assuntos de informática. 


Com fins profissionais: 


— Definir a profissão de informática nos diversos estados 
do seu desenvolvimento; 


— Enquadrar a profissão de informática no conjunto das 
outras profissões; 

— Prestar colaboração aos organismos sindicais no senti- 
do de melhor enquadramento e defesa dos trabalhado- 
res de informática no âmbito da contratação colectiva. 


(do Art.º 5.º dos estatutos) 


A A.P.l. edita uma revista e um boletim de distribuição 
gratuita para os sócios. 
Tem constituídos alguns grupos de trabalho que se 
debruçam sobre temas quer de interesse geral 
como é o caso do grupo «Profissão», quer sobre 
problemas mais específicos como por exemplo 
«Bancos de dados». 


(do Art.º 4.º dos estatutos) 


Para que a Associação alcance o lugar que lhe é devido 
necessita da colaboração de todos. 

Inscreve-te como sócio, a quota é de 20$00, e colabora 
nas actividades da nossa Associação. 


1. Os originais deverão ser envia- 
dos para a sede da API, Avenida 
Almirante Reis, 127, 1.º, Esq.º, Lis- 
boa, dirigidos ao Director da Revista. 


2. Os originais devem ser dactilo- 
grafados a dois espaços em folhas 
brancas normalizadas (tipo A-4). As 
gravuras devem ser aceitáveis para a 
tipografia. Os gráficos, esquemas e 
outros desenhos devem pautar-se pe- 
la mesma regra, sendo apresentados 
em papel vegetal e desenhados a 
tinta-da-china. As gravuras, desenhos 
e outras figuras devem estar numera- 
dos e acompanhados das respectivas 
legendas. 

A ordem do texto deve ser: título, 
nome do autor, local de trabalho 
e/ou instituição de apoio, resumo em 
português, resumos em inglês ou 
francês e artigo propriamente dito. O 
artigo deve ser dividido em secções 
numeradas, como por exemplo: 


1. Introdução 
. Definição de uma rede de com- 


2 
putadores 

3. Topografia de redes 

4. Agradecimentos 
Referências 


INSTRUÇÕES AOS AUTORES 


3. As referências a autores e 
obras devem obedecer ao seguinte 
padrão: (Raphael, 1976); (Gelenbe, 
1971); (Aho, Hopcroft e Ullman, 
1974). O que corresponderia, nas 
referências bibliográficas apresenta- 
das no final do trabalho, a: 


Raphael, B. — The thinking compu- 
ter — Mind inside matter. 

W. H. Freeman, 1976. 

Gelenbe, E. — The rule for dynamic 
storage allocation under equili- 
brium. 

Information Processing Letters 

1,59-60, 1971. 

Aho, A. V.; Hopcroft, J. E.; Ullman, 
D. D. — The design and analysis of 
computer algorithms. 

Addison-Wesley, 1974. 


4. Os vocábulos estrangeiros de- 
vem, nos originais, ser apresentados 
em sublinhado (indicação de itálico) 
e não entre aspas, salvo quando se 
tratar de citações de textos. 

5. Os artigos devem ser acompa- 
nhados de um pequeno resumo em 
inglês e/ou francês, além de um 
resumo em língua portuguesa. 
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6. Os autores devem indicar as 
palavras-chaves dos seus trabalhos. 


7. Os autores têm direito a cinco 
exemplares da revista em que os 
seus trabalhos forem publicados, 
grátis. No caso de pretenderem um 
número mais elevado de revistas, 
deverão contactar com antecedência 
a Redacção da Revista de Informáti- 
ca, onde serão informados acerca 
das condições para tal. 


8. Os artigos publicados são da 
responsabilidade dos respectivos 
autores. 


9. A Revista de Informática está 
aberta a toda a colaboração, não se 
responsabilizando, contudo, pela pu- 
blicação dos originais não solicita- 
dos. Estes originais serão sujeitos à 
apreciação critica da Direcção da 
Revista e do seu Conselho de Redac- 
ção. Em caso de recusa de publica- 
ção, os autores serão informados das 
respectivas razões. Os originais reco- 
mendados pelos membros do Conse- 
lho de Redacção serão assinalados 
com o nome do respectivo conse- 
lheiro. 
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EDITORIAL 


—————— WD 


editorial 


«Vês aqui a grande máquina do mundo, 
Etérea, e elementar, que fabricada 
Assim foi do saber alto, e profundo, 
Que é sem princípios, e meta, limitada,» 


Lusiadas, Canto X/80 


1. Findo o CPI-80 e apontadas as datas dos próximos Congresso (Novembro) 
e Encontro (Fevereiro), nota-se da parte dos informáticos um redobrado 
interesse pela participação na revista. Que um tal sinal seja o prelúdio de 
uma actividade crítica sobre o que vai sendo publicado, e que constitua um 
esforço necessário para a sistematização do que já foi realizado. 


2. A revista permanece como uma boa plataforma para o ensaio das próximas 
comunicações. E, assim, abre um espaço dedicado à discussão do que vai 
sendo desenvolvido e produzido ao longo do país. 


3. Informática, que futuro? Uma questão que requer mais respostas, e acima 
de tudo a análise profunda das já avançadas. Que Informática teremos em 
Portugal na presente década? De que Informática necessitamos? Que 
consequências sociais resultarão da revolução informática em curso? 
Estas são algumas perguntas que deixamos em aberto, como uma sugestão 
para o diálogo. 


HÉLDER COELHO 


E Ri a a sr 
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“aquela 
tiquinaf 


As Crianças preparam-se para o Futuro, procurando copiar aquilo que 
vêem fazer aos adultos. Se as cópias saem melhores ou piores que o 
original, isso depende de muitos factores... Mas, uma coisa é certa: as boas 
cópias e os bons fotocopiadores farão parte da vida da Criança — quando 
a Criança for Homem. 


FOTOCOPADOR "U-BIX 100º. DE PAPEL COMUM 

O Homem da Regisconta contribui, 

desde 1954, com as suas máquinas e 

asua experiência, para o 

desenvolvimento das Empresas 
portuguesas 

Regisconta é um nome importante em 

fotocopiadores, com uma linha muito 

completa de máquinas, de que se 
destacam os famosos U-BIX, de papel 
comum 

Em Reprografia, a Regisconta 

comercializa, ainda equipamentos de 

offset, máquinas heliográficas sem 
amoniaco, máquinas de encadermar, etc 
As Crianças poderão contar, no 

Futuro, com as máquinas de 

Reprografia da Regisconta. Cada uma 
delas é... aquela máquina! 


MD TE =DaoOoO0 O Õí.oO = 


LEIRIA — BRAGA — AÇORES — MADEIRA 


Para informações mais detalhadas. dirija-se à 
DIRECÇÃO DE MARKETING / REPROGRAFIA 0) 
Avenida Duque de Loulé, 72 — Tel. 56 0091 — 1000 LISBOA e 
ou a qualquer das Sucursais da Regisconta Fo 
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Correio dos 
Leitores 


Da Regisconta recebemos em 5-5- 
-1980 a seguinte carta, que agrade- 
cemos. 


Acabámos de ler a Revista de 
Informática Volume 1 n.º 1 
Janeiro/Março 1980, detendo a 
nossa atenção num artigo publica- 
do na página 9 da autoria do Sr. 
Gomes do Carmo, sobre o SICOB 
79. 

Nesse artigo faz-se referência 
aos equipamentos apresentados 
naquele certame internacional e 
relativamente ao Data Saab, de- 
pois de se fazer uma apresentação 
do equipamento diz-se «Pergunta- 
-se quando surgirá este construtor 
em Portugal com propósitos fir- 
mes de implantação». 

Ora acontece que nós somos os 
seus representantes há 8 anos, 
tendo desta marca instalados, em 
Portugal, mais de meia centena de 
equipamentos. 

Do modelo mais recente, o 
D16, cujo lançamento em Portugal 
teve início a partir de meados de 
1979, já vendemos 40 unidades, 
sendo de realçar o fornecimento 
de 11 equipamentos aos CTT, 
cujo concurso público ganhámos, 
estando neste momento a iniciar a 
sua “instalação. 

Também a partir do passado 
mês iniciámos a comercialização 
de terminais bancários daquela 
nossa representada. 

Porque se trata de um lapso 
daquele vosso colaborador, que 
aliás aceitamos perfeitamente, 
agradecemos se possível, que rec- 
tifiquem num próximo número 
aquela vossa informação. 


ERRATA 


No vol. 3 n.º 2 da antiga série da 
Revista «Informática» saíu errada a 
morada do nosso anunciante SAPEL, 
pelo que pedimos desculpa. Eis a 
morada correcta: 


SAPEL — Rua da Madalena, 48-2.º 
1100 LISBOA 
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O computador 
apoia 
seu dinamismo 


Dinâmico com o pensamento virado ao futuro, 

apostado na expansão e desenvolvimento dos 

seus negócios você não pode prescindir 

do apoio dum serviço de processamento 

electrónico de dados que lhe garanta o 

controlo eficiente e sempre actualizado 

da sua actividade comercial 

A Lógica Informática oferece-lhe uma 

ampla gama de serviços onde poderão 

ser tratados de forma adequada todos 

os seus problemas relativos às 

necessidades de Informação. 

Temos ao seu dispor «PACKAGES» 

automatizadas para a maioria de aplicações tais como 

Contabilidade Geral e Analítica - estruturada de acordo com o P. O. C.: 
Vencimentos, incluindo imputação de mão-de-obra e absentismo, 
respondendo a todas as implicações oficiais: Facturação e Estatísticas 
Comerciais: Gestão e Racionalização de Stocks: Emissão de 
Quotizações e respectivo controlo de cobrança: Custeio de Obras, etc.. 
Consulte-nos. Os nossos especialistas estão ao seu serviço para a solução 
do seu problema 


LOG ICA INFORMÁTICA 


SOCIEDADE COOPERATIVA DE PROCESSAMENTO DE DADOS, S.C.A.R.L. 


AV. ALMIRANTE REIS, 95-A — TEL. 537535 — LISBOA 1 
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CYBER 170 — COMPUTADORES DE 
GRANDE E MÉDIA POTÊNCIA 


GM, FABRICANTE DOS COMPUTADORES 
DATA MAIS POTENTES DO MUNDO 


CONTROL DATA PORTUGUESA, sarl 


SEDE E FÁBRICA — PALMELA 
ESCRITÓRIOS — CAMPO GRANDE, 286-3.º Dt.º — Tel 797069 - 1700 Lisboa 


6 Vol. 1, N.º 3 REVISTA DE INFORMÁTICA 


t 
E 
| 


si q e, 


SA 


INFORMAÇÕES GERAIS 


A Informação 

no Centro 

dos Debates da Convenção 
Informática 1980 


A próxima CONVENÇÃO IN- 
FORMÁTICA decorrerá de 15 a 
19 de Setembro próximo. Este 
Congresso Internacional organiza- 
do sob a égide do SICOB (Salão 
Internacional de Informática, Te- 
lemática, Comunicação e Organi- 
zação do Escritório 17-26 de Se- 
tembro de 1980) continua sem 
equivalente na Europa: 2.500 par- 
ticipantes de 40 países debatem 
todos os anos a criação, aplicação 
e exploração dos sistemas de in- 
formática. 

As incrições para as comunica- 
ções estão abertas e são dirigidas 
a todos os informáticos interessa- 
dos, utilizadores, fabricantes ou 
sociedades de serviços. 

«INFORMÁTICA E INFOR- 
MAÇÃO», eis o tema escolhido 
este ano pelo Comité de Programa 
da Convenção Informática e que 
será ilustrado nos debates da edi- 
ção 1980. 

Os organizadores procuram ex- 
posições que ponham em evidên- 
cia o papel da informática nos 
processos de tomada de decisão e 
de gestão. 

Os temas propostos aos futuros 
conferencistas serão: a análise da 
informação, recolha de dados, os 
programas de exploração, a comu- 
nicação. 

Outras sessões tratarão também 
da informatização, do controlo da 
especificação de resultados dos 
sistemas «chaves na mão», da 
tecnologia informática e da for- 
mação. . 

São também esperadas propos- 
tas para ilustrar as actividades 
seguintes: administração, bancos, 
seguros, saúde, transportes, servi- 
ços, comércio e distribuição, agri- 
cultura, PME-PMI, construção, 
colectividades locais e indústria. 

Os resultados dos pedidos de 
participação serão enviados indi- 
vidualmente aos interessados du- 
rante o mês de Maio. 

O Programa definitivo e o nome 
dos intervenientes serão conheci- 


dos durante o mês de Junho. 
Todos os esclarecimentos res- 
peitantes à participação na CON- 
VENÇÃO INFORMÁTICA tanto 
como conferencista, como assis- 
tente podem ser obtidos junto de: 


Jeanne POYEN — Délégué Per- 
manent 


CONVENTION INFORMA- 
TIQUE 

6, Place de Valois — 75001 PA- 
RIS (France) 


Tel. 2614621 — 261 5242; Telex 
212597F 


Conferências Internacionais 
em 1980 


— IFIP Working Conference, 
Firmware, Microprogramming, 
and Restructurable Hardware 
Linz, Austria — 28 Abril — 1 


Novos Relatórios 
do CI do LNEC 


Coelho, H.; Cotta, J. €. 
Pereira, L. M. 


— How to solve it with Prolog 
LNEC, Agosto 1979 


Cunha, L. A. 


— Using DEC-10 Macro- 
-Assembler to develop micro- 
-computer 
cross-assemblers 
LNEC, Agosto 1979 


Cunha, L. A. 


— Ligação do sistema teleponto 
ao 
DEC-10 
LNEC, Agosto 1979 


Pereira, L. M.; Coelho, H. 


— A Logica, instrumento da co- 
municação em Português com 
o computador 
LNEC, Agosto 1979 


Cunha, J. D. 


— FORMAT: A general purpose 
formatting program 
LNEC, Agosto 1979 


— Second National Educational 
Computing Conference 
Norfolk — 23-25 Junho 1980 

— SIMULATION 80 — Inter- 
laken 
Suiça, 25-27 Junho 1980 


— AISB-80 
Amsterdam, Holanda 
2-5 Julho, 1980 
— International Conference on 
Computational Linguistics 
Tóquio, Japão 
29 Setembro — 4 Outubro, 1980 
— Annual Meeting of the Asso- 
ciation for Computacional Lin- 
guistics 
Univ. de Pennsylvania — 18-21 
Junho 1980 


Microcomputadores II 


Vai realizar-se no Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil, de 
10 a 14 de Novembro de 1980, o 
seminário MICROCOMPUTADO- 
RES III. O custo de inscrição é 
de 1500800, ficando dispensados 
deste pagamento os participantes 
que apresentem comunicações. 

As comunicações devem ser 
dactilografadas em formato A4 
com a indicação «Microcomputa- 
dores Il», limitando-se a 20 o 
número de páginas. Deve ser 
igualmente indicado o tempo 
aproximado de intervenção. O 
prazo de entrega, no Centro de 
Documentação e Informática do 
LNEC, termina no dia 15 de 
Outubro. 

O calendário definitivo será 
oportunamente divulgado. 


Cunha, L. A. 


— MACX User's manual 
LNEC, Outubro 1979 


Coelho, H. 

— Aspectos do trabalho desenvol- 
vido 
em 1978 pelo Groupe 
D'Intellingence Artificielle da 
Université d'Aix — Marseille 
LNEC, Outubro 1979 


Coelho, H.; Cotta, J. C.; 


— Interacção coloquial com o 
computador 
LNEC, Novembro 1979 


Err 
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REVISTA DA IMPRENSA 


——————— 


Órgãos Sectoriais 
de Informática 


Ninguém hoje em dia, poderá 
negar que a informática, constitui 
um meio eficaz na resolução de 
muitos dos problemas que as or- 
ganizações têm de enfrentar, mo- 
dificando estruturas, evitando es- 
trangulamentos nos serviços e al- 
terando hábitos de trabalho, tudo 
isto, tendo em vista, alcançar 
mais rápida e racionalmente os 
objectivos de cada organização. 


A este conjunto de acções — 
modificação de estruturas, racio- 
nalização de circuitos, alteração 
de hábitos de trabalho na 
Administração Pública, é vulgar 
chamar-se Reforma Administrati- 
va, ou modernização da Adminis- 
tração. 


Porém, qualquer que seja a 
ênfase e o empenho que se ponha 
na reforma dos serviços da Admi- 
nistração, não se poderá ignorar 
ou subestimar a importância do 
fenómeno informático — aspecto 
raramente considerado. 


Com efeito, é nossa convicção 
de que, salvo raras excepções, na 
maioria das reorganizações de ser- 
viço, o tratamento automático da 
informação é ignorado como ins- 
trumento privilegiado de moderni- 
zação, desprezando-se quase com- 
pletamente as possibilidades de — 
por via e por causa de informática 
— alterar circuitos, mudar hábitos 
de trabalho, aumentar a produtivi- 
dade. Mesmo nos casos em que 
são criados Centros ou Serviços 
de Informática, estes visam nor- 
malmente fazer acriticamente o 
processamento automático de tra- 
balho que já era executado por 
outros meios, o que diminui con- 
sideravelmente o impacto da in- 
formática. 

Todavia há que reconhecer que 
a utilização da informática como 
instrumento de modernização ad- 
ministrativa só será viável quando 
inserida dentro de uma estratégia, 
ainda que sectorial, onde há que 
ter em conta os objectivos do 
sector e a existência de uma 
estrutura que materialize essa es- 
tratégia. 


Há que tentar utilizar a infor- 
mática na sua verdadeira dimen- 
são e evitar o risco de, por falta 
de informação ou quaisquer ou- 
tros motivos, ignorar as potencia- 
lidades desta ferramenta impor- 
tante e poderosa na modernização 
das organizações. 

A nosso ver, a existência de 
órgãos sectoriais de promoção, 
planeamento e coordenação da 
informática, é uma condição ne- 
cessária para que se aproveite 
totalmente os múltiplos efeitos 
que esta proporciona no funciona- 
mento dos serviços, nomeadamen- 
te os aspectos ligados à centrali- 
zação ou descentralização de tra- 
balho, da informação e da deci- 
são, conforme as exigências e os 
objectivos específicos de cada or- 
ganismo. : 


(in DGOA/0&I nos. 
Ago/Dez 1979) 


4&5, 


Um Aspecto da Informática 
em França 


Considerado um tema actual em 
França e objecto de colóquios a 
nível internacional, a «Télémati- 
que» (expressão que pode ser 
traduzida directamente para o 
português) constitui a última pala- 
vra do processo de informatização 
da sociedade francesa. 


O aparecimento da Indústria 
Informática Francesa nos últimos 
anos, e a sua evolução até tornar- 
-se concorrencial com a dos res- 
tantes produtores mundiais, con- 
vertem aquele País num potencial 
possuidor dos meios necessários à 
evolução de uma Sociedade no 
que ela tem de mais importante e 
que se considera ser a Prestação 
de serviços. 

Já aplicada nos mais diversos 
campos profissionais, pretende 
agora ir mais além permitindo a 
cada entidade obter resposta às 
questões postas e necessidades 
sentidas em dado momento sobre 
os assuntos mais diversos. 


Esta ideia traduz-se na utiliza- 
ção da informática em aplicações 
concretas, algumas das quais já 
lançadas, como sejam: 


O «Serviço de Telealarme das 
Pessoas Idosas» cuja abertura de- 
finitiva se prevê para 1980; 

O «Serviço de Teleinformática Tu- 
rística» que permite às agências 
de viagens aceder ao sistema de 
reserva de lugares de transporta- 
dores nacionais com centros mes- 
mo incompatíveis entre si. Este 
serviço abrirá no fim de 1979; 
O «Centro de Comutação de Men- 
sagens Bancárias» destinado a 
assegurar a transmissão de mensa- 
gens relativas aos movimentos en- 
tre os diferentes bancos. Abrirá 
em 1980 e será conectada à rede 
internacional «Swift» de trocas 
interbancárias; 

O «Serviço Simplexcom» de «tele- 
procedimentos comerciais» que 
permitirá a automatização de to- 
dos os documentos relacionados 
com a expedição de mercadorias 
por parte das PME; 
A «Télébureautique» possível atra- 
vés de materiais para tratamento e 
transmissão de textos a baixos 
preços; 

A«Télécopie» traduzível directa- 
mente para o português que per- 
mitirá aos particulares, a partir de 
1981 transmitir, por exemplo, pá- 
ginas A 4 via rede telefónica em 2 
minutos. 

A«Vidéotex» que constituirá, pro- 
vavelmente a verdadeira chave da 
telemática ao domicílio. Trata-se 
da utilização da rede telefónica 
para dialogar de modo interactivo 
com os Centros Informáticos por 
meio de terminais de baixo custo, 
constituídos por um teclado alfa- 
numérico e um écran de televisão. 


O desenvolvimento de todos 
estes serviços apoiar-se-á no pro- 
cesso de desenvolvimento da rede 
de telefone francesa e de duas 
outras redes que a complementa- 
rão: a rede pública de transmissão 
de dados — TRANSPAC, em 
funcionamento desde o fim de 
1978, e o sistema de telecomuni- 
cações por satélite TELECOM 1 
que estará operacional a partir de 
meados de 1983. 


(in DGOA/0O&I nos. 
Ago/Dez 1979). 
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Direito de Informática 
Legislação Portuguesa sobre 
Informática 

Vida Privada e Fluxos de 
Dados Transfronteiras 

por J. Matos Pereira 

229 pág Preço de capa 3008 
Preço especial para Sócios A. 

P. I. 240$ 


Trata-se da primeira obra no 
género, editada em Portugal. In- 
clui as principais leis, decretos e 
regulamentos sobre vida privada, 
fluxos de dados e sobre os gran- 
des ficheiros nacionais geridos 
por meios informáticos. 

Dado que o leitor consta de 
alguns deles, talvez, tenha interes- 
se em reflectir sobre a segurança 
e regras de acesso de cada fichei- 
ro, o seu conteúdo e fins a que se 
destinam as informações. 

A Informática nas Finanças, na 
Saúde, na Polícia, nos Bancos, 
nos Municípios. O Número Único 
Nacional e o Número Fiscal. O 
seu nome chegará para se obter o 
mesmo efeito? 

Se o leitor tem ficheiros geridos 
por computador sabe quais são as 
regras a respeitar? Sabe que re- 
gras deve impor para segurança 
de ficheiros? 

Leis diferentes têm diferentes 
soluções. 

Conhece o estado das leis que 
regulam a teleinformática e a 
transmissão de dados transfron- 
teiras? 

Neste livro encontrará também 
o tarifário dos CTT/TLP referente 
a ordenadores e terminais de te- 
leinformática. 

Uma colectânea para consulta e 
reflexão agora à disposição dos 
Sócios da API ao preço especial 
de 2408. 

Veja no início da Revista o postal 
de encomenda. 


01 — Informatique Hebdo 


Publicou o jornal francês, 01 — 
Informatique, Hebdo, de 25-2-80, 
um artigo sobre um processo judi- 
cial instaurado e ganho contra 
uma Sociedade de Serviço e Con- 
sultoria em Informática. 


Esta, tinha-se comprometido, 
perante um cliente, a fornecer um 
minisistema de gestão «chaves na 
mão», mas que, após a sua apreci- 
ação, não foi considerado operaci- 
onal, nem minimamente adaptado 
ao fim pretendido. 

A Sociedade de Serviço foi 
acusada pelo cliente, de ter sub- 
-estimado a aplicação, o que moti- 
vou custos suplementares, capaci- 
dade do sistema insuficiente, con- 
duzindo a uma extensão de confi- 


NOTAS DE LEITURA 


guração, atrasos na entrega, má 
fiabilidade, obrigando o cliente a 
voltar aos procesos manuais. 

Esta condenação é um sério 
aviso, não só a construtores como 
a Sociedades de Serviço e às suas 
práticas comerciais. Será preciso, 
de futuro, interessarem-se seria- 
mente pelo problema do cliente, 
antes do negócio fechado e não 
depois. 


Santos Silva 
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: TERMINAL IMPRESSOR 
, ALI, E PROGRAMÁVEL 
Membro do grupo T tis 1612 


MANNESMANN 


e 160c.p.s. bidireccional com º Interface serie full duplex 
optimização ou half duplex 


e 42 funções programáveis via teclado e Buffer standard de 1K 


e 300 a 9600 baud e 128 caracteres ASCII 


Representante exclusivo: 


EQUIPAMENTOS DE LABORATÓRIO, LDA 
Apartado 1100 


1002 — LISBOA — CODEX Tel.97 6551 


Vol. 1, N.º 3 REVISTA DE INFORMÁTICA 


| 


e 
+ 
3 


e 


qu 


ARTIGO 


A nossa Informática 


Algumas 


Reflexões 


Luís Vicente 
LNEC 


RESUMO Verificam-se alguns pontos de vista 
deveras pitorescos sobre o que é a 
natureza da Informática, seus objectivos 
e impacto na vida social. Isto não nos 
surpreende, se tomarmos em considera- 
ção que se trata duma disciplina relati- 
vamente nova, em especial no nosso 
País. Até hoje, a maioria de nós ainda 
não conseguiu libertar-se dum comporta- 
mento académico francês mal assimila- 
do, o qual os próprios franceses já 
ultrapassaram. Para muitos, o computa- 
dor é ainda um meio de exibicionismo e 
conversa fácil. 

O primeiro passo, no sentido de se 
melhorar alguma coisa, consiste em re- 
conhecer-lhe os defeitos. E certamente 
muito simpático dizer-se que tudo vai 
optimamente. Mas esta é a forma menos 
eficiente de se evitar a persistência de 
certos erros, por exemplo, no próximo 
Congresso Português de Informática. 

Alertam-se também os utilizadores di- 
rectos do computador para certos danos 
a que estão sujeitos caso não sejam 
tomadas algumas precauções. 


ABSTRACT We are noticing rather peculiar points 
of view about the nature, purposes and 
impact on people's lives of Computer 
Science. This is not surprising if we take 
into account that such a subject is 
relatively new, namely in this Country. 
Even today, most of us haven't given up 
a misapropriation of an academic 
French behaviour, already overcome by 
the French people themselves. For many 
the computer is yet an instrument of 
self-complacency and small talk. 

The first step to improve anything is 
just to point out what is wrong. It may 
be very nice to say that all is jolly good. 
But this is the most useless way to avoid 
the persistence of some errors, for 
instance, in the next «Congresso Portu- 
guês de Informática». 

Direct users of the computer are 
aware of dangers that can be avoided, 
providing some precautions are taken 
into acount. 


1. Introdução 


Este artigo não é de natureza tecnológica mas 
apenas crítica. Embora vise, em especial, a Informá- 
tica, contém reflexões igualmente aplicáveis a outros 
domínios da Ciência. 

«O ridículo é uma das técnicas mais poderosas 
para se evitar a mudança» (!). O ridículo, quanto 
utilizado como arma, tem, em geral, objectivos 
reaccionários, tentando menosprezar tudo o que é 
inovação ou progresso... Utilizá-lo, seria pois incoe- 
rência nossa. Esperamos que o leitor, ao verificar, 
por vezes, um tom crítico mais carregado ou, 
eventualmente, mais risonho, compreenda que nada 
pretendemos ridicularizar. Trata-se apenas de formas 
que procuram atenuar um pouco o nosso desalento, 
perante factos demasiado sérios para serem conside- 
rados ridículos. 

Desejumos esclarecer que o presente texto não 
pretende atingir globalmente o comportamento de 
toda a classe de indivíduos que se dedicam exclusi- 
vamente ao Software, mas sustentam uma visão 
sectária do que é a Informática. Na nossa actividade 
profissional, convivemos diariamente com pessoas 
de rara competência, dedicando-se a Investigação e 
Desenvolvimento. em domínios de Software, que 
podem considerar-se de vanguarda, não perfilhando, 
de modo algum, os pontos de vista que pretendemos 
rebuter. 

Quanto ao Primeiro Congresso Português de 
Informática, tivemos a oportunidade de manifestar, 
a um dos seus organizadores, a nossa discordância 
no que respeita ao que foi a índole dessa iniciativa, 
sem contudo termos tido a oportunidade de nos 
justificarmos. É a isso que dedicamos os dois 
primeiros capítulos deste artigo. Estamos igualmente 
convencidos que seria injusto visar globalmente as 
posições de todos os seus organizadores. O Congres- 
so resultou dum trabalho de grupo, tipo de acção 
cujo resultado final não implica necessariamente 
unanimidade dos que nela participam. 


2. O primeiro Congresso Português de Informática 


A principal razão pela qual não advogámos, este 
Congresso consistiu, em parte, num conjunto de 
propósitos suplementares, veiculados pelos organiza- 
dores a alguns órgãos de Comunicação Social: 


a) «desmistificar a Informática, levá-la a casa de 
todos de forma apropriada». 
b) «ser elemento catalizador de novos técnicos»” 


O 
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b) «... que os problemas que vão ser debatidos 
encontrem eco nas instâncias responsáveis, 
sendo, por isso mesmo, desejável a sua presen- 
ça e o seu apoio». 


O primeiro ponto (a) não se ajusta ao baixo nível 
económico que o nosso País sempre enfrentou e, 
infelizmente ainda enfrenta. No capitulo seguinte 
faremos algumas considerações sobre este aspecto. 

Quanto à (bh), não devia ter sido ignorada a 

dificuldade de primeiro emprego com que actualmen- 
te se debate a nossa juventude. Não acreditamos 
que patrocinadores desta iniciativa, como IBM, 
UNIVAC, NCR, ICL e CII-HB possam criar 
suficiente número de postos de trabalho, para, 
minimamente, superar este problema. Por isso torna- 
-se quase provocadora a maneira como a questão é 
posta. 
Finalmente, quanto a (c), não se vislumbra a sua 
utilidade, em face da conjuntura política actual. Ele 
não resiste à mais elementar nem à mais profunda 
das análises. 

Uma outra faceta de que discordamos foi o 
provincianismo de exagerada pompa que o revestiu. 
A euforia subjacente conduz as suas vítimas a 
atropleos que, doutro modo, teriam sido evitados. 
Para isso criou-se uma colossal estrutura organizati- 
va, desenvolvendo um enorme esforço, que admirá- 
mos mas não apreciámos. Não vale a pena citar 
pormenores, pois toda a gente, que acompanhou de 
perto o Congresso, compreende, certamente, todo o 
aspecto de fachada a que nos queremos referir. 

«Desde muito jovem, os fins banais do esforço 
humano: propriedade, êxito exterior, e luxo parece- 
ram-me desprezíveis» — Albert Einstein (*). 


3. Desmistificação ou Desmitificação? 


Num velho artigo intitulado «Desmitificação da 
Informática», lemos algumas reflexões do Dr. Jac- 
ques St. Pierre, então director do Instituto de 
Informática da Universidade de Montreal. Segundo 
ele «E demasiado o número de pessoas que pensa 
num computador-ordenador, como nós lhe chama- 
mos, como se fosse uma caixinha mágica...». Neste 
caso, ainda poderia ter algum sentido o termo 


«desmitificação», pois pretendia-se desfazer o con- 
ceito segundo o qual um computador é um mito ou 
qualquer coisa fabulosa. Mas se o termo visava 
transmitir a impressão de que um computador nada 
tem de complexo nem de assombroso, estamos em 
total desacordo, pelo menos ao encararmos a 
situação actual. Só a ignorância ou a superficialidade 
podem gerar tal perspectiva. 

«Um compilador de Cobol equivalia em 1963 a um 
trabalho de. 15 homens ano e a cerca de 40 000 
instruções escritas em Assembler. Pelo menos 5 
homens trabalhavam nele e nenhum deles o conse- 
guia compreender ou conhecer na sua totalidade. 
Um compilador de Concurrent Pascal, linguagem 
bastante mais potente que o Cobol, foi desenvolvido 
em 1974 por 2 homens em 14 homens mês. A 
utilização da linguagem Pascal para a escrita do 
compilador reduzia-o a 8300 linhas de código Pascal 
e tornava-o compreensível por uma só pessoa» (º). 
Não sabemos a quantos homens ano equivaleu o 
primeiro compilador de Pascal. Mas isto mostra a 
complexidade envolvida na criação duma só peça de 
Software. Se pensarmos que um computador pode 
conter. em memória periférica, compiladores para as 
mais diversas linguagens; se pensarmos na actual 
sofisticação dum sistema de operação, residente em 
memória central; se pensarmos em toda a tecnologia 
de Hardware envolvida na construção dum sistema e 
como tudo se conjuga e tudo funciona; então não 
podemos deixar de concordar que estamos perante 
uma máquina bastante complexa e admirável: um 
autêntico fenómeno social, em que se conjugam, de 
maneira distribuida mas ordenada, os mais diversos 
domínios da Ciência. 

Para qualquer dos nossos informáticos, uma 
formiga é um banal insecto sem grandes motivos de 
assombro, o qual deve ser apenas destruído, dados 
os incómodos que causa. Mas, para um biólogo 
competente, uma formiga é um ser vivo de tal modo 
complexo e até mesmo admirável, que lhe faz sentir 
bem o peso da sua própria «ignorância». Ele tem a 
consciência que o seu conhecimento acerca da 
formiga é uma parcela bem ínfima do que lhe falta 
conhecer. 

Quando ouvimos falar em «desmistificação da 
Informática», é grande a nossa estranheza. Traduzin- 
do à letra: «desmistificar» é anular o efeito de 
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«mistificar». Ora «mistificar» é enganar, induzir em 
erro, etc. Não nos parece que, antes do Congresso, 
se tenha organizado qualquer campanha para enga- 
nar as pessoas acerca do que é a Informática. O 
sentido visado era outro: Pretendia dizer-se que o 
computador, com todas as suas actuais possibilida- 
des e outras em desenvolvimento, ia ser acessível a 
todos, «em sua própria casa». Considerando que a 
maioria da nossa população se debate ainda com 
problemas de sobrevivência física, achamos tal 
perspectiva demasiado prematura. 

Se o público, nomeadamente a juventude, alimen- 
ta, por qualquer razão, ideias erradas acerca do que 
é a Informática, não nos parece que a utilização 
isolada de termos como «desmistificação» tivesse 
contribuido minimamente como meio de esclareci- 
mento. Haveria que se exercer uma acção pedagógi- 
ca muito mais profunda, o que eventualmente 
excederia o que devem ser os propósitos dum 
congresso. O que na realidade se fez apenas poderia 
contribuir para se aumentar ainda mais a confusão. 

O que nos parece é terem-se usado chavões sem 
sentido, já gastos e inadequados, com o propósito de 
impressionar o «público em geral». Por outras 
palavras, pretendeu transformar-se o Congresso 
numa panaceia, servindo também o referido «públi- 
co». Isso foi pura demagogia. Temos razões para 
não acreditarmos na sinceridade desse objectivo. 
Enfim, nada mais foi do que fogo de vista. 

Nenhum dos filmes que vimos no São Luís ou na 
Fundação Gulbenkian, que, salvo poucas excepções, 
apreciámos, «desmistificam» seja o que for. São 
todos filmes de divulgação científica, alguns até de 
boa qualidade pedagógica, como foi o filme da 
Philips: «INTRODUÇÃO AO COMPUTADOR». 

Talvez já seja tempo de se falar em linguagem 
clara, para não tentar impressionarem-se as pessoas 
nem, aqueles que o tentam, se iludirem eles 
próprios. Além disso, a linguagem é um dos 
principais componentes do pensamento. Se ela não é 
clara, não podemos, de forma alguma, ter ideias 
claras. A Ciência exige um mínimo de sobriedade. 
Se, pomposamente, adicionarmos ao «produto» de- 
masiado excipiente, ele pode diluir-se ao ponto de já 
não produzir qualquer efeito. É como o ruído num 
sistema de comunicações. Acima dum certo nível, 
ele torna a palavra ininteligível. 

Diga-se que lá fora, no estrangeiro, por vezes, 
também se faz a mesma coisa. Mas limitemo-nos a 
copiar o que é bom. Do que é mau já temos quanto 
baste. 


4. Terminologia 


Muito recentemente lemos a expressão «programa 
Assembler» num contexto que pretendia referir 
«listagem dum programa escrito em Assembly» ou, 
mais especificamente, «listagem dum programa escri- 
to em Cross-Assembly». O que surpreende é que 
aquela expressão foi emitida por um grupo de 
pessoas que na altura assumia uma certa responsabi- 
lidade profissional. 

Nem sempre o contexto é suficiente para se 
adivinhar a ideia do autor, podendo incorrer-se em 
falsas interpretações. Na realidade, Assembler ou 
programa Assembler é um tradutor, primariamente 
escrito em código de máquina, que converte uma 
linguagem simbólica «Assembly» em linguagem de 
máquina. Num Assembly mais primário existe uma 
correspondência biunivoca entre cada instrução e o 
respectivo código de máquina. A vantagem do 
Assembly consiste na utilização de símbolos que 
exprimem melhor ou pior o tipo de instruções que 


visam e, portanto, fáceis de memorizar, o que evita 
a consulta sistemática e fastidiosa de tabelas. Com o 
auxílio duma linguagem Assembly primária é possí- 
vel criar-se o Assembler duma outra linguagem mais 
sofisticada. em que se infringe um pouco a referida 
biunivocidade, pela criação das chamadas «pseudo 
operações», constituindo directivas ao próprio As- 
sembler. Uma das mais poderosas é aquela que 
normalmente se chama «Macro». Daí a designação 
de «Macro-Assembly» para esse tipo de linguagem. 
Naturalmente, o respectivo tradutor para código de 
máquina designar-se-á «Macro-Assembler». 

Já temos lido textos onde é utilizada a expressão 
«linguagem Assembler» no sentido de linguagem 
Assembly. Mas «programa Assembler» é sempre 
referido como tradutor de Assembly em código de 
máquina. 

O que desejamos é encorajar os informáticos a 
esforçarem-se um pouco no sentido de serem tão 
precisos quanto possível na terminologia que utili- 
zam. Para tanto bastará uma leitura mais atenta das 
publicações de melhor qualidade que existem em 
cada um dos seus domínios. 

A Informática é uma ciência e, como tal, exige 
precisão de linguagem. O seu desenvolvimento está 
a acompanhar-se dum crescente vocabulário. Sem 
um mínimo de disciplina quanto à utilização dessa 
terminologia chegaremos, em breve, a um ponto em 
que a comunicação se torna quase impossível. Não 
serão seminários nem congressos que irão superar a 
dificuldade. Tais iniciativas transformar-se-ão antes 
em conversas de surdos, onde cada um faz o seu 
«brilharete» mas já não é ouvido por nenhum dos 
outros. 


5. Software versus Hardware 


O limite entre os dois domínios (Software e 
Hardware) tende a diluir-se cada vez mais. Com 
efeito, o projecto dos «gates» tem de socorrer-se da 
disciplina de Software normalmente designada 
«Computer Aided Design». Para o desenho de 
circuitos impressos ou máscaras de circuitos integra- 
dos é necessário o recurso a técnicas de computação 
gráfica, exigindo o desenvolvimento do adequado 
Software. O computador é uma máquina que se está 
a fazer a ela própria, através da interacção destes 
dois domínios que mutuamente se apoiam. Não faz 
portanto sentido sobrevalorizar qualquer deles em 
detrimento do outro. No Hardware predominam a 
Lógica, a Física, nomedamente a Física do Estado 
Sólido e, mais recentemente, a Física da Supercon- 
dutibilidade e a Óptica, as Comunicações em geral. 
No Software predomina a conjugação daqueles 
conhecimentos com a astúcia necessária para desen- 
volver os programas capazes de resolver este 
«puzzle» da forma mais eficiente. 

Actualmente, mesmo em relação a computadores 
de médio porte, já nenhum projectista tem capacida- 
de para compreender em profundidade todo o 
sistema, tanto no que respeita ao Hardware como ao 
Software (nomeadamente, sistema de operação). A 
máquina, de concepção modular em todos os seus 
aspectos, é o produto dum trabalho de grupo, que se 
desenvolve a partir duma concepção arquitectónica 
global, condicionada aos objectivos pretendidos e à 
tecnologia em cada momento disponível. 

Mas no nosso País ainda há «softwaristas» quase 
considerando a máquina um mal necessário. São 
capazes de fazer extrapolações para um futuro 
próximo que atingem o limiar da ficção científica. 
No entanto, quando se aponta uma realidade actual 
e concreta, fingem ignorá-la, numa autêntica posição 
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de avestruz. Queremos referir o problema das 
carreiras de Informática, que tem sido objecto de 
tanta discussão. Para essas pessoas é tabu conside- 
rar-se a actividade de Hardware, quanto tal activida- 
de tem já uma existência real no nosso País e com 
grandes perspectivas de desenvolvimento, dadas as 
novas possibilidades tecnológicas oferecidas pela 
utilização de microcomputadores. Torna-se difícil 
explicar o que se passa na mente dessas pessoas. 
Talvez estabeleçam um paralelismo entre o binómio 
«Software-Hardware» e o binómio «Espírito- 
-Matéria», atribuindo ao Espírito todas as «virtuali- 
dades» de que a Matéria carece. Tal posição é muito 
mais pitoresca do que científica. Também é possível 
não terem ainda compreendido que o termo «Hard- 
ware» possui, no contexto da Informática, um 
significado totalmente diferente daquele que tem em 
linguagem comum, algo perjurativo: «quinquilharia». 
O que é certo é que, graças a tais pontos de vista, 
acabou por ser publicado no Diário da República, de 
10 de Maio de 1980, o Decreto-Lei n.º 110-A/80, 
que, além doutras enormidades, não contempla a 
actividade de Hardware. 


6. O nível das linguagens. Portabilidade 


Para se escrever o compilador duma nova lingua- 
gem, é necessário o recurso a uma linguagem já 
existente, tal como, para se escrever um primeiro 
Assembler, foi necessário o recurso ao código de 
máquina. Portanto não faz sentido fazerem-se juízos 
de valor acerca de objectos pertencentes a classes 
diferentes, até porque uns são o suporte doutros. 
Isso é tão caricato como dizer-se que «as vigas de 
aço não prestam, os arranha-céus é que são bons». 

Temos vaga impressão que a vaidade natural de 
muita gente leva a estabelecer a seguinte correspon- 
dência: «linguagens de alto nível, para serem utiliza- 
das por pessoas de alto nível». A partir daqui fica 
definida toda uma escala de «valores», desde o 


baixíssimo nível dum Assembly, passando por lin- 
guagens de alto nível, «de muito alto nível», até à 
língua natural, no topo de todo este empilhamento. 

Façamos uma pequena incursão às origens. Segun- 
do dizia M. E. Maron (*): «Uma das mais importan- 
tes contribuições de Bertrand Russell é a distinção 
entre níveis de linguagem (o que se confunde e 
mistura no discurso ordinário). Russell demonstrou 
que se utilizamos uma linguagem dum dado nível 
para descrever essa mesma linguagem, caímos em 
paradoxos. Então, o paradoxo contido na proposi- 
ção: «Esta proposição é falsa» pode evitar-se, desde 
que reconheçamos que há níveis distintos de lingua- 
gem e que não é permitido uma proposição fazer 
juízos sobre ela própria». Uma das obras de fundo 
em que Bertrand Russell aborda o Cálculo Proposici- 
onal é «Principia Mathematica», aliás em co-autoria 
com Alfred North Whitehead (*). Nessa obra, aquilo 
que mais se assemelha ao que dizia o Senhor M. E. 
Maron é o seguinte: «Se considerarmos a proposição 
«Eu estou a mentir» (*) como forma compacta de 
enunciar simultaneamente as seguintes proposições: 
«Estou a considerar falsa uma proposição de primei- 
ra ordem», «Estou a considerar falsa uma preposição 
de segunda ordem», ...». Para encurtar caminho e 
não repetirmos todo o seguimento de Whitehead e 
Russell, pretende dizer-se que se «Eu estou a 
mentir» é uma proposição de segunda ordem, só 
pode referir-se à falsidade duma outra proposição 
(de primeira ordem), não se permitindo fazer juízos 
de verdade ou falsidade acerca dela própria. O que 
se verifica é que aqui não se fala em níveis e, muito 
menos, em baixos e altos níveis. Se também 
fossemos um pouco falaciosos, ao substituirmos, em 
parte, a palavra «nível» pela palavra «ordem», 


(*) Equivalente a «Esta proposição é falsa». A propósito, não 
compreendemos como o Senhor M. E. Maron apreciou a obra de 
Russell, quando afirma ser aquela uma das suas mais importantes 
contribuições. A menos que considere essa importância só em 
relação a Informática. 
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poderíamos dizer, mutatis mutandis: «linguagens de 
baixo nível para serem utilizadas por pessoas de 
primeira ordem, linguagens de alto nível para serem 
utilizadas por pessoas de segunda ordem». 

De qualquer modo, esta classificação de «lingua- 
gens de baixo nível e alto nível» é irrevogável. Nós 
próprios tê-la-emos que adoptar, para sermos com- 
preendidos no prosseguimento do texto. 

Sempre que é criada uma nova máquina, com um 
novo processador, o seu Assembly, linguagem orien- 
tada para essa máquina, é imprescindível, pelo 
menos na escrita do sistema de operação ou do 
primeiro compilador duma linguagem orientada para 
problemas, isto é, duma linguagem de alto nível. 

Além desta aplicação do Assembly, deparam-se 
situações de Tempo Real, em que se torna impres- 
cindível o recurso a essa linguagem, pois é necessá- 
ria uma certa gestão do código de máquina (ocupa- 
ção de memória), no sentido de se obterem menores 
tempos de execução. 

Claro que, se pretendermos escrever o compilador 
duma nova linguagem de alto nível, podemos socor- 
rermo-nos duma outra linguagem de alto nível já 
existente, o que nos permitirá um afastamento 
razoável desse «aborto» que é o Assembly. Mas não 
nos parece sensato levar o processo demasiado 
longe, pois incorre-se no risco de se criarem cógidos 
de máquina «gordos», com grande ocupação de 
memória, de execução lenta e consequente «over- 
head» do sistema. Pode argumentar-se que as 
memórias são cada vez mais baratas e os tempos de 
processamento cada vez mais breves. No entanto 
não nos parece boa solução esbanjarem-se arbitraria- 
mente as novas possibilidades oferecidas pelo «fami- 
gerado» Hardware. Tais recursos devem antes ser 
orientados no sentido de se obterem produtos de 
melhor qualidade. Em países muito mais desenvolvi- 
dos do que o nosso, pelo menos no domínio da 
Informática (Estados Unidos), existe, apesar de 
tudo. a preocupação de economia quanto a ocupação 
de memória, estudando-se, por exemplo critérios e 
métodos de «Data Base Compression (*). 

Poder-se-á ainda referir a necessidade de se ter de 
considerar a relação benefício/custo. Mas esse 
aspecto já transcende o nível puramente técnico, 
dizendo mais respeito aos gestores que necessitam, 
antes de mais, de serem «consciencializados das 
limitações e possibilidades da Informática». 

Diz-se que as linguagens de alto nível são 
portáteis, isto é, um programa escrito numa dessas 
linguagens pode ser utilizado na maioria dos compu- 
tadores existentes. Mas não é condição suficiente de 
portabilidade que uma linguagem seja de alto nível. 
É necessário que cada sistema já disponha do 
compilador dessa linguagem, o qual é, em geral, 
escrito na linguagem Assembly específica desse 
sistema. Se concebermos uma linguagem de alto 
nível que consideramos cheia de potencialidades, se 
escrevermos o compilador necessário para que ela 
seja entendida pelo nosso sistema, mas se mais, 
ninguém lhe reconhecer os méritos que invocamos, é 
pouco provável que venha a ter qualquer portabili- 
dade. 

Dizer-se que o «Assembler é a antítese de 
portabilidade» parece-nos redundante e desnecessá- 
rio. Claro que cada Assembler é específico do tipo 
de máquina para que foi realizado, não correndo 
portanto em máquinas doutro tipo. Também um 
compilador de Fortran, se tiver sido escrito em 
Assembly duma dada máquina, é a antítese da 
portabilidade. Também a Estátua da Liberdade é a 
antítese da portabilidade, de contrário, talvez fosse 
removível para um local mais adequado, onde se 
pudesse livre e despreocupadamnte atravessar de 


noite um Times Square, sem correr o risco de se ser 
assaltado por um qualquer gangster. 

Nos últimos anos, os progressos no domínio do 
Hardware têm sofrido tal aceleração que Jim 
Cockrum da H. P. chegou a afirmar: «O melhor que 
poderia acontecer ao Software seria os técnicos de 
Hardware ausentarem-se por 4 ou 5 anos» (?). Se a 
astúcia de alguns dos nossos «Softwaristas» não 
ultrapassar rapidamente a actividade de masturbação 
em torno do «brinquedo» que deploram, talvez, em 
relação a eles, aquele prazo tenha quer ser alargado 
para 10 ou 20 anos. 


7. Vantagens da Informática 


Não podemos de modo algum falar de perigos da 
Informática (capítulo seguinte), sem previamente lhe 
reconhercer-mos algumas das suas reais vantagens: 

— Com ela podem realizar-se tarefas totalmente 
inacessíveis à capacidade humana, nomeadamente 
nos domínios do Cálculo, da Representação Gráfica, 
da Simulação, da Navegação, do Controlo de 
Tráfego, do Controlo de Produção, da Detecção 
Remota, das Comunicações em geral, etc. 

— Com ela é possível libertar-se o homem dos 
trabalhos mais fastidiosos, permitindo que este 
ocupe o tempo em tarefas mais nobres e criativas. 

— Ela é um poderoso instrumento de Vigilância e 
Diagnóstico no domínio da Medicina. E mesmo 
possível que já exista ou venha a existir, a curto 
prazo, uma Cirurgia ou uma Terapêutica, em geral, 
directamente assisitidos por computador. 

— Também o Ensino assistido por computador 
abre novas possibilidades a uma Pedagogia de 
vanguarda, cujos efeitos ainda mal começam a 
fazer-se sentir. 

— A Robótica, ramo da Inteligência Artificial, 
permite o acesso a meios completamente hostis à 
presença humana. 

Estamos certos que este manancial de vantagens é 
ainda bastante incompleto. A Informática é uma 
ciência jovem a dar passos de gigante, o que 
dificulta qualquer previsão quanto a futuras conse- 
quências. 


8. Perigos da Informática 
Não vamos referir o perigo que existe na criação 


de bases de dados onde possam correlacionar-se as 
diferentes características de cada pessoa, como 


religião, tendências partidárias, gostos, vida familiar, 
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contactos, amizades, etc. as quais, invadindo a 
intimidade individual, venham a ser utilizadas como 
instrumento de perseguição política ou comercial. 
Este assunto tem sido e está a ser suficientemente 
debatido. 

O propósito deste capítulo diz antes respeito aos 
perigos a que estão sujeitos os seus utilizadores 
directos. 

Acontece que quanto mais elevado é o nível duma 
linguagem mais fácil é a escrita dos programas. O 
utilizador dispõe então de mais tempo para se 
dedicar ao problema que pretende resoler, vendo 
consideravelmente reduzido o tempo necessário para 
o programar. Presentemente já existe a possibilidade 
de se comunicar com o computador em língua 
natural, ainda que, por enquanto, em domínios 
restritos. Já existem os chamados «Voice encoders» 
e «Voice decoders» que permitem dialogar oralmente 
com o computador. Comercializou-se em tempos um 
sistema, baseado num minicomputador, para o qual 
o utilizador, através dum vocabulário ainda bastante 
limitado, dita oralmente alguns dados, não necessi- 
tando, para isso, de qualquer teclado, ficando assim 
com as mãos livres para a execução duma dada 
tarefa que se relaciona com os referidos dados. Até 
aqui tudo nos parece bem. Mas pensamos ser 
prudente reservar-se sempre, para a pessoa humana, 
uma certa margem de participação. Todos os possí- 
veis progressos devem ser desenvolvidos sem igno- 
rar tal necessidade. 

Em tempos, era proverbial dizer-se: «o computa- 
dor é uma máquina estúpida manobrada por pessoas 
inteligentes». Mas as possibilidades então existentes 
estavam a uma enorme distância daquilo que actual- 
mente é a Informática. Hoje o computador começa, 
na verdade, a ser uma máquina inteligente, inteligên- 
cia essa que é, naturalmente, um reflexo da inteli- 
gência dos indivíduos ou das equipas que o construi- 
ram, tanto sob o ponto de vista de Software como 
de Hardware. Se não forem estabelecidos critérios 
que salvaguardem a participação do utilizador direc- 
to, incorre-se no risco de se estarem a construir 
máquinas cada vez mais inteligentes para serem 
utilizadas por pessoas cada vez mais estúpidas. É aí 
que se deve apelar a um mínimo de sensatez. 

O que se está a passar com os computadores tem 
alguma analogia com o que respeita aos órgãos 
audiovisuais de comunicação social, se considerar- 
mos o modo como eles podem desviar as pessoas da 
leitura e do convívio. Com eveito, o leitor, mesmo 
de ficção, e forçado a visualizar mentalmente o 
ambiente que o autor descreve; a imaginar as 
características psicossomáticas de cada personagem, 
bem como a sua entoação de voz e as suas reacções; 
acompanhar, também mentalmente, toda a movimen- 
tação do desenrolar das diferentes cenas. 

Actualmente o telespectador, por exemplo, é um 
agente perfeitamente passivo. O televisor fornece- 
-lhe tudo: som, imagem, movimento, cor, etc. 
Durante a emissão dum programa, a sua participação 
é praticamente nula. 

O cérebro humano, como qualquer outro órgão, 
atrofia-se por falta de utilização. Isso implica uma 
responsabilidade cada vez maior quanto às qualida- 
des dos programas televisivos, a fim de compensar, 
ou mesmo suplantar, outras actividades de que as 
pessoas são por eles desviadas. Na realidade e 
infelizmente tal qualidade tem ainda muito a desejar. 
As consequências são nefastas. 

Do mesmo modo, um sistema informático tem que 
ter qualidade. Mas uma qualidade que não deve ser 
confundida com ociosa facilidade. Uma qualidade 
que estimule o desenvolvimento do cérebro humano 
e não o seu atrofiamento. Caso contrário, corre-se o 


risco de, a médio prazo, vermos a «Sociedade 
Informática» dividida em duas classes: uma pequena 
elite de indivíduos inteligentes que concebe os 
sistemas e uma grande massa amorfa de utilizadores 
reagindo, perante a máquina, por reflexos condicio- 
nados, os mais elementares, como os do cão de 
Pavlov. Esses podem vir a transformar-se nos mais 
pobres periféricos do computador. 


9. Epílogo 


Este é o nosso ponto de vista, agora e aqui. Se 
nos deslocarmos no espaço e no tempo é possível 
virmos a criar um modelo completamente diferente 
daquilo a que se convencionou chamar «realidade», 
palavra de que ninguém sabe o exacto significado. 
Qualquer outra atitude é dogmática. Tal modelo será 
sempre provisório, fugidio, o que nos coloca numa 
posição de incerteza quanto ao resultado das nossas 
observações. Não se confunda isto com Idealismo 
Filosófico. 

O princípio geral da Teoria da Relatividade de 
Einstein consiste em admitir a invariância das leis da 
Física, independentemente do referencial adoptado. 
Mas quanto às leis da Psicossociologia já não há 
transformações que nos valham para viabilizar a sua 
invariância. 

«Um dos paradoxos dolorosos do nosso tempo 
reside no facto de serem os estúpidos que têm uma 
certeza, enquanto os que possuem imaginação e 
inteligência se debatem em dúvidas e indecisões. 
Não penso que isto tenha de ser sempre assim» (7). 
Desde que, em 1951, Bertrand Russell publicou estas 
linhas, não nos parece que a situação tenha melhora- 
do consideravelmente. 


(Recebido em 20-6-1980) 
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ARTIGO 


A noção de Programação Estruturada 


Gonçalves Filipe 
RTP 


RESUMO 
Discute-se a noção de programação 
estruturada através da abordagem su- 
mária a alguns dos seus conceitos 
chaves. 
ABSTRACT 


We discuss the notion of structured 
programming by atacking briefly some 
of its key concepts. 


Face ao desenvolvimento crescente da programa- 
ção, e paralelamente à sua eficiência, o conceito de 
Programação Estruturada (P. E.) tem suscitado um 
interesse considerável nos nossos técnicos já que, 
sendo uma maneira de programar disciplinada, 
permite uma maior clareza e uma maior compreensi- 
bilidade. Esta mudança fundamental, na estrutura da 
programação, permite igualmente uma melhor defini- 
ção nas relações de trabalho entre especialistas, 
acentuando o trabalho de equipa e a disciplina. A P. 
E. introduz simplicidade, disciplina, normalização 
(facilitando os testes), compreensibilidade dos pro- 
gramas e sua fácil manutenção. 

Embora alguns técnicos tenham já abordado este 
tema, não é demais voltar a dar alguns parâmetros 
aos quais a P. E. está subordinada. Assim: 


1. Figuras da P. E. 


Um programa pode ser sistematicamente construí- 
do com algumas das estruturas lógicas de controlo 
seguintes: 


1 — SEQUENCIA de duas funções, onde a fun- 
ção é definida como um segmento de pro- 
grama; 

2 — Ramificação condicional, da forma «IF 
THEN ELSE»; 

3 — Execução repetida de uma função, enquanto 
uma condição for verdadeira «DO WHILE» 
ou «DO UNTIL»; 


A função SEQUENCIA é, sem dúvida, a função 
de controlo mais simples da P. E. 


SEQ 

FI 

F2 
ENDSEQ 


FIGURA 1 Figura 1A 


A função «IF THEN ELSE» executa uma de 2 
funções possíveis, e após resultado de um teste 
condicional. 


Figura 2 


IF (A) THEN Fl 


ELSE 
F2 


ENDIF 


Figura 2A 


Err 
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A função «DO WHILW» — ciclo, é representada 
em P. E. por esta função enquanto um teste sobre 
uma condição for verdadeiro. 


Figura 3 


DOWHILE (A) FI 
ENDDO 


Figura 3A 


Estas são as estruturas de controlo necessárias 
para a escrita de programas estruturados, embora 
possa haver combinações destas e incluir outras 
como é o uso da estrutura «CASE» para a imple- 
mentação de (n) escolhas e «DO UNTIL» ou 
«REPEAT UNTIL» como variações da estrutura 
«DO WHILE». 


DO UNTIL (A) Fi 


ENDDO 


Figura 4A 


A diferença entre as estruturas «DO WHILE» e 
«DO UNTIL» consiste no seguinte. Com o «DO 
WHILE» o predicado é testado antes da execução 
da função; se o predicado é falso, a função já não se 
executa. Com o «DO UNTIL» o predicado é testado 
depois da execução; a função será sempre executada 
pelo menos uma vez, independentemente do predica- 
do ser falso ou verdadeiro. 

O uso destas figuras proporciona as seguintes 
vantagens:. 


— um número menor de erros, 


— uma programação mais fácil de manter e 
alterar, 

— maior número de códigos que o programador 
pode controlar, e 

— maior disciplina na programação permitindo, 
apenas com 3 figuras, controlar toda a lógica do 
programa. , 


CASE PROC A 
Case 1 
Fi 
Case 2 
F2 
Case 3 
F3 
ENDCASE 


Figura 5A 


2. Teorema da Programação Estruturada 


Qualquer programa próprio pode ser codificado 
utilizando apenas 3 figuras lógicas, tendo uma só 
entrada e uma só saída, e não havendo ciclos 
infinitos. 


3. Uso dos «Goto's» 


Na P. E. há a proibição das ramificações incondi- 
cionais do «GOTO». Deve-se evitar o seu uso e 
substituí-lo pelas figuras da P. E. Usá-lo apenas, se 
isso for necessário, nas seguintes condições: 


— dentro de um segmento, 
— de cima para baixo, 
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— documentado, e 
— para materializar, numa dada linguagem, uma 
das figuras. 


4. Modularidade e desenvolvimento do topo para a 
base (") 


A modularidade é igualmente uma das bases da P, 
E. Aqui, o controlo pode passar do módulo AVO — 
PAI — FILHO e vice-versa, mas não entre módulos 
primos. Os módulos, ou rotinas, devem ser curtos, 
não ultrapassando 50 linhas, e o conteúdo duma 
página ou dum écran catódico. 

Na P. E., depois de ter definido as especificações 
de interface e os respectivos dados iniciais para cada 
módulo, deve começar-se obrigatoriamente por codi- 
ficar o módulo de mais alto nível e descer-se-á 
progressivamente nas hierarquias dos módulos TO- 
PO-BASE, ao contrário da programação modular. 

O desenvolvimento TOPO-BASE permite que as 
questões principais de estrutura (decomposição de 
programas em funções) e de controlo, sejam identifi- 
cadas e resolvidas mais cedo; que a parte mais 
importante e complexa do programa seja a mais 
testada; que a concepção se desenvolva ordenada- 
mente, partindo do geral para o particular; que a 
codificação e os testes de um nível possam acompa- 
nhar o desenho dos níveis inferiores; e que desapa- 
reça a fase de integração dos módulos, pois cada 
segmento é testado directamente, e integrado no 
sistema que vai correr. 

A escrita propriamente dita dos programas não é, 
contudo, uma tarefa isolada e independente; ela faz 
parte de um processo que compreende, no topo e na 
base, etapas de concepção e análise, de teste, de 
documentação e que se desenrola no quadro de uma 
certa organização da função programação. 


S. Segmentação 


Na segmentação, cada segmento deve constituir, 
um programa próprio e deve ser invocado através 
dum «CALL» ou «PERFORM». Deve igualmente 
caber numa página de código (30/50 instruções) 
constituindo um esqueleto lógico para a invocação 
dos segmentos de nível inferior. 


6. Pseudo-linguagem 


A introdução duma Pseudo-Linguagem tem por 
objectivo impôr o respeito das figuras bases da 
P. E., embora as outras instruções sejam escritas em 
português corrente com qualquer nível de detalhe. 
Permite igualmente a separação da lógica e da 
sintaxe, sendo um instrumento de desenho do 
detalhe. 


Ex: MAIN LINE DUM PROGRAMA ESCRITO 
EM PDL 


ACEITA CARTÃO DATA 
ABERTURA FICHEIROS 
INICIALIZAÇÃO CONTADORES LIDOS 
E ESCRITOS 
LEITURAS 
INCREMENTO DOS CONTADORES 
DO WHILE NÃO FIM BANDA (P-1) E 
NÃO FIM BANDA (P) 
Compara Nomenclatura 
ENDDO 
ESCREVE LINHA DO MAPA 
FECHOS 
DISPLAY CONTADORES LIDOS E 
ESCRITOS 
FIM 


7. Revisão (?) 


Na sessão de revisão marcada pelo autor do 
produto a rever os participantes recebem e estudam 
o material fornecido pelo autor. A intenção é 
detectar erros (os quais serão corrigidos depois) tão 
no início do processo quanto possível. As revisões 
não servem para classificação e nelas não devem 
participar os chefes. A revisão permite, além da 
detectação dos erros, aumentar a clareza e simplici- 
dade do programa, aumentar a eficiência do sector 
de programação, comunicar técnicas e métodos no 
seio do conjunto dos programadores e produzir 
programas de maior qualidade. Uma revisão não 
deve ter duração superior a 1,30 h, sendo composta 
por 4 a 6 pessoas. No fim é entregue ao autor uma 
acta anotada dos erros, discrepâncias, inconsistên- 
cias e problemas potenciais. 


8. Estrutura e função dum programa 


Estrutura de um programa é a forma como esse 
programa se decompõe em segmentos e instruções, e 
esses segmentos se decompõem em novos segmentos 
(de nível inferior) e instruções, e assim sucessiva- 
mente, recorrendo às leis de formação: 


— Sequência 
— Iteração 
— Alternativa 


A função de um programa é o conjunto de todas 
as transformações possíveis (da entrada para a saída) 
que podem ocorrer quando um programa é chamado. 

A função do programa pode decompor-se em 
sub-funções de maior nível, realizadas em certas 
condições e cada uma dessas sub-funções deve 
corresponder a um segmento de maior nível. 


9. Critérios de desenho estruturado de um programa 


— independência dos segmentos aumenta a COE- 
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SÃO de cada segmento e diminui a LIGAÇÃO 
entre segmentos 

— estrutura de decisão 

— outros critérios 


A coesão dos segmentos deve ser: 


— de simples coincidência 
— lógica 

— temporal 

— sequencial 

— comunicacional 

— funcional 


A ligação entre os segmentos deve ser: 


— de conteúdo 
— externa 

— de controlo 
— trivial 

— de dados 


I0. Metodologias de desenho estruturado de pro- 
gramas 


As várias metodologias usadas aceitam os princí- 
pios do desenho do topo para a base e a divisão do 
programa em segmentos a sucessivos níveis, e 
divergem no modo de efectuar o desenho geral do 
programa e no desenho do detalhe. 

Assim, temos: 


— Composição passo a passo 


— Desenho global 
— Desenho da estrutura hierárquica do programa 


11. Hipo 


HIPO é um método de descrever graficamente 
uma entidade de software tal como um sistema ou 
programa de funções a realizar. A hierarquia do 
HIPO envolve uma estrutura de árvore semelhante a 
um diagrama de organização. 

Um conjunto HIPO é constituído por: 


— Um diagrama hierárquico das diferentes 
funções 

— Um diagrama geral por cada função de maior 
nível 

— Vários diagramas de detalhe por cada função 


(!) O termo «do topo para a base» é a tradução de «top-down» 


(?) O termo «revisão» é a tradução de «walk-trough» 


(Recebido em 14-11-1979) 
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CURSO: METODOLOGIA PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJECTOS INFORMÁTICOS 


2.º VERSÃO 


1.º ETAPA 


2.2 ETAPA 


3.º ETAPA 


Realização da Folha de Controlo de Projecto 


A fim de analizarmos a realização de uma Folha 
de Controlo de Projecto situemo-nos na primeira 
etapa (DEFINIÇÃO DO PROBLEMA) da primeira 
fase de um Projecto Informático (ANTE- 
-PROJECTO). 

Deverá preparar-se uma reunião de «discussão 
livre» com o utilizador solicitante: 


— lendo atentamente a Folha Guia da etapa que se 
vai abordar; 

— lendo as Fichas Técnicas e outra documenta 
ção referenciada pela Folha Guia; 

— elaborando um pequeno sumário/tema contendo 
os títulos das tarefas 20 a 45 da Folha Guia. 


Convocar-se-á a reunião com o utilizador para 
«discussão livre» do sumário/tema proposto. «Esta 
reunião não deverá comportar mais que dois a três 
intervenientes. 


Nesta reunião deverão ser focados, sem aprofun- 
dar muito e não se «enleando» em situação de 
constrangimento ao problema, todos os pontos 
indicados no sumário/tema. 

Durante, ou após, esta reunião dever-se-á «despe- 
jar» sobre o papel, sem ordem, sem preocupações de 
formulação, sem prioridades, sem urgências, todos 
os problemas, todas as questões, todas as ideias 
surgidas sem atender à importância dos problemas 
ou ao que já se avançou. 


Após esta reunião torna-se necessário parar, 
recuar um pouco e meditar 


Retomando a Folha Guia, Fichas técnicas, outra 
documentação e o Borrão nascido na reunião. 


— ordenar-se-ão os problemas propostos e as 
questões pelos critérios da etapa considerada: 
urgência relativa, cronologia das tarefas, etc. 

— ensaiar-se-á então uma formulação mais precisa 
dos problemas e questões prevendo para cada 
um os meios que deverão ser utilizados para 
obter um resultado. Ter-se-á assim elaborado 
um plano de Folha de Controlo de Projecto 

— colocando em paralelo a Folha Guia e outra 
documentação com o plano, elaborar-se-á a 
Folha de Controlo de Projecto. 


A Folha de Controlo de Projecto será o instrumen- 
to de trabalho para as próximas reuniões com o 
utilizador ou outros. 


Realização das Folhas de Controlo de Projecto 
Seguintes 


A realização das Folhas de Controlo seguintes 
seguirá um processo análogo ao descrito para a 
primeira folha tendo em atenção que para a elabora- 
ção do borrão se deverá ter em conta: 


— Conhecimentos sobre o problema. 
— Folhas de Controlo de Projecto anteriores. 


Conselhos Práticos 


Atribuir-se-á a cada nova página da Folha de 
Controlo de Projecto um número de ordem. 
Indicar-se-á como data de início, a data da 
primeira redacção da página. 

Sempre que se preencher a coluna resultados 
não esquecer a data de cada resultado. 
Frequentemente um problema, identificado por 
uma só linha na primeira redacção, dá origem a 
uma ou várias páginas: indicar-se-á na coluna 
resultados da primeira versão os números das 
páginas da Folha de Controlo de Projecto que 
lhe dão sequência. 

Quando a coluna resultados estiver preenchida, 


sd 
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quer com o resultado quer com a referência assuntos em curso dever-se-á fechar essas 
da: página seguinte; fecha-se a página indi- páginas, indicando na coluna resultados o núme- 
cando como Data Fim a data do dia. ro de uma nova página que se abrirá com os 
A fim de evitar folhear muitas páginas com assuntos em curso. 


FOLHAS 
DE CONTROLE 
DE PROJECTO 
ANTERIORES 


CONHECIMENTOS 
SOBRE 
O PROBLEMA 


FICHAS 
TÉCNICAS 
E 


FICHAS TÉCNICAS 
E OUTRA 
DOCUMENTAÇÃO 


FOLHA GUIA 
DA 
ETAPA 


IDENTIFICAÇÃO 
DOS 
PROBLEMAS 


EXPERIENCIA 
PESSOAL 
ANTERIOR 


BORRÃO 


OUTRA 
DOCUMENTA 
ÃO 


— ESPÍRITO CRÍTICO 

— HIERARQUIZAÇÃO 
DAS TAREFAS/ 
[PROBLEMAS 

— ARRUMAÇÃO CRONO- 

LÓGICA 


PLANO 
DE 
FOLHA DE CONT. DE PROJECTO 


PLANO 
DE 
FOLHA DE CONTROLE DE PROJECTO 


— RELEITURA DA FOLHA 
GUIA - 

— INSERÇÃO DE PONTOS 
OBRIGATÓRIOS 

— APROFUNDAMENTO 

=ETC: 


FOLHA 
DE 
CONTROLE DE PROJECTO 


FOLHA 
DE 
CONTROLE DE PROJECTO 
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RECOLHA 


Para um artesão tudo começa por um traçado exacto, que gerações 

de fabricantes de instrumentos de corda, aperfeiçoaram. 

As proporções exactas entre a caixa de ressonância e o braço, a distância entre 
os trastos, a altura da ponte... Bases seguras, ditadas por séculos de prática. 


A CMC apoia-se, da mesma nianeira, numa ampla experiência da recolha 
da informação. As suas “obras de arte": as séries 5000, 1800, 7600 e 
400, são os instrumentos eficazes para o tratamento dos dados. 


CMC: o resultado de uma técnica que se 
converteu em realidade. 


Instrumentos seguros para a gestão 
Rua Sanches Coelho, 2 - Tel.: 77 70 12 - 1600 LISBOA 
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“Um instrumento em branco”. O resultado de um minucioso tratamento do 
material base vai tomando forma. O artesão completa o acabamento interior, 
trabalho fundamental para a pureza dos sons. 


Para a CMC um sistema informativo também é ''um instrumento em branco”. 
Você utilizá-lo-á. Nele, tudo está previsto para o tratamento das suas 
aplicações: a qualidade dos materiais, a eficácia dos softwares e a segurança 
da manutenção. 


Os CMC 1800, 7600 e 400 dão uma maior harmonia aos seus 
trabalhos de gestão. 


Instrumentos seguros para a gestão 


Rua Sanches Coelho, 2 - Tel.: 77 70 12 - 1600 LISBOA 
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TRANSMISSÃO 


O artesão terminou a sua obra. O acabamento final assume uma particular importância, 
pois dele depende a pureza de som. As cordas estão afinadas. A primeira 
nota salta para o ar e transmite, intacta, a mensagem do músico. 


Os sistemas CMC são também de transmissão, o que lhes permite 
estar presentes na informática centralizada ou distribuída, tanto nas 
séries 5000, 1800 e 7600 como na série 400. Esta última, está desenhada 
para poder constituir uma rede interna na empresa que leva a informação 
onde quer que seja requerida. 


Rua Sanches Coelho, 2 - Tel.: 77 70 12 - 1600 LISBOA Instrumentos seguros para a gestão 
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DITRAM 


O INTRODUTOR DOS MICROCOMPUTADORES EM PORTUGAL 


Terminais Impressores 
Terminais CRT 
Terminais Inteligentes 
Computadores 


e (O) 
intel O INVENTOR DOS MICROCOMPUTADORES 


Componentes 

Sistemas OEM 

(A caminho das 1000 unidades colocadas em Portugal) 
Sistemas de desenvolvimento de microcomputadores 
(Dezenas colocadas em Portugal) 


O MAIOR DOS PEQUENOS COMPUTADORES 
200 000 unidades vendidas em 2 anos 


Microcomputadores para pequenas e médias empresas: 
- Ensino, Cálculo, Gestão, etc. 


Bandas, discos, “disc packs” 
“floppy disc”, “'cassettes” 


— CURSOS DE OU INTRODUÇÃO AO TRS-80 
— CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO 
— ASSISTENCIA TÉCNICA A TODO O NOSSO EQUIPAMENTO 


AV. MIGUEL BOMBARDA, 133, 1.ºD - TEL. 545313 - 1000 LISBOA 


CESTA 
Di RAM O MELHOR FAZ A DIFERENÇA 
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OLIVETTI TC 800 
UM SISTEMA TERMINAL 


INTELIGENTE 
PARA UMA INFORMÁTICA 


DISTRIBUÍDA 


Nos Bancos e nos orga- 
nismos Financeiros, nas Com- 
panhias de Seguros, nas Em- 
presas de Transportes, na In- 
dústria em geral e, na Admi- 
nistração Pública, a descentra- 
lização da organização e da de- 
cisão, a autonomia operacio- 
nal da periferia, são hoje em 
dia objectivos tanto mais 
possiveis porquanto são reali- 
záveis através de um sistema 
adaptado e coerente de trata- 
mento das informações «distri- 
buidas». 

Um sistema informático 
não pode senão utilizar um 
«Sistema Terminal» que seja 
«inteligente», isto &, que pos- 
sua a sua própria capacidade 
de controlar os dados à entra- 
da, de os submeter a um trata- 
mento local, de os memorizar, 
de os «depurar» antes de mobi- 
lizar as distantes e dispendio- 
sas capacidades do ordenador 
central, de os transmitir, de os receber após tratamento e de os imprimir sob a forma requerida. 

A este conjunto de exigências, a resposta OLIVETTI, no quadro que lhe é próprio de «Infor- 
mática Distribuida», é o sistema TC 800. sistema modular inteligente e programável concebido 
para a gestão local da informação bem como para a ligação a redes de transmissão para uma tro- 
cadetipo interactivo ou em «Batch». 
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Que há de novo 


ARTIGO 


no «Fortran-77»2 


Rui A. L. Feio 
CII - Honeywell Bull 


RESUMO 


O presente artigo destina-se especial- 
mente aos utilizadores do Fortran II e 
Iv, e tem por objectivo dar-lhes uma 
ideia das potencialidades da nova versão 
da linguagem — o Fortran-77. Nele são 
salientadas as diferenças mais importan- 
tes entre as normas de 1966 que definem 
o Fortran II e IV, e as normas de 1978 
que definem o Fortran-77. 


1. Introdução 


Tendo surgido nos últimos anos da década de 50, 
mais precisamente em 1957, a linguagem Fortran 
impôs-se rapidamente como a mais utilizada nas 
aplicações científicas e técnicas. No entanto, apenas 
em 1964 apareceu no E.U.A. a primeira proposta 
válida para a sua normalização (Gorn, 1964). Esta 
proposta acabou por ser adoptada em 1966, tendo a 
norma resultante recebido a designação oficial de 
«AMERICAN STANDARDS ASSOCIATION FOR- 
TRAN X3.9-1966». 

Estas normas estabeleceram dois níveis para a 
linguagem, designados por FORTRAN e BASIC 
FORTRAN, também conhecidos por FORTRAN-IV 
e FORTRAN-II respectivamente. 

A partir de 1968, é em consequência de diversas 
extensões da linguagem que começaram a ser 
introduzidas por alguns construtores, começou a 
levantar-se a questão de actualizar as normas 
existentes, o que conduziu a um árduo trabalho que 
só em 1977 resultou numa definição da linguagem. 
Daí a razão da sua designação corrente — 
FORTRAN-77. Note-se todavia, que a publicação 
destas normas pela ANSI (ex-ASA) só teve lugar em 
1978 com a designação oficial de «AMERICAN 
NATIONAL STANDARD PROGRAMING LAN- 
GUAGE FORTRAN, X3.9-1978». 
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2. Aspectos gerais do novo «Standard» 


Segundo (Brainerd, 1978), os principais objectivos 
considerados para o estabelecimento das novas 
normas foram: 


i. Inclusão de todas as novas instruções cuja 
utilidade havia sido demonstrada pela prática. 

ii. Inclusão de instruções que aumentassem a 
portabilidade dos programas. 

iii. Redução ao mínimo do aumento de complexi- 
dade da linguagem e dos processadores a criar. 

iv. Evitar todos os conflitos com as normas 
X3.9-—1966. 

v. Eliminação de regras da norma X3.9--1966 
apenas nos casos em que houvesse razões 
fortes para o fazer. 

vi. Melhoria da precisão na definição da lin- 
guagem. 


Como consequência destes pontos podemos desde 
já admitir que todos os programas escritos de acordo 
com as normas anteriores, e com excepção de 
pequenas e eventuais correcções, podem ser proces- 
sados pelos novos compiladores. 


3. Diferenças em relação ao Fortran-66 


Passemos então a dar resposta à pergunta que 
pusemos em título. Assim, e antes de entrarmos em 
detalhes, podemos resumir do seginte modo: 


i. A utilização de caracteres alfanuméricos como 
valor de constantes, variáveis, vectores e 
expressões. 

ii. Ciclos DO e instruções GO TO (calculadas) 
com parâmetros sob a forma de expressões. 

iii. Vectores até sete dimensões. 
iv. Instruções do tipo IF / THEN / ELSE / END 


IF. 
v. Novas e importantes perfomances das instru- 
ções de E/S. 


Posto isto, passemos a uma análise um pouco mais 
detalhado dos aspectos que acabamos de resumir. 
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a asi es qual tea O 


Note-se no entanto, que faremos a comparação 
em relação às normas do Fortran-66. Assim algumas 
«novas» instruções e perfomances que referiremos 
poderão eventualmente fazer parte de extensões de 
linguagem já fornecidas por alguns construtores. 


4. Novas instruções não executáveis 
4.1 Program nome 


Â semelhança de outras linguagens, esta instrução 
serve para atribuir um nome ao programa. Poderá 
ser opcional, mas certos O.S.'s utilizam-na para 
efeitos de linkage, 

«nome» poderá ter até seis caracteres alfanumé- 
ricos. 


4.2 Character 


Esta declaração define identificador como uma 
sequência de caracteres alfanuméricos, espaço in- 
cluído. Ela pode aplicar-se a constantes, variáveis, 
parâmetros, vectores, valores de funções e de 
expressões. 


4.3 Implicit tipo (c (,c) ... (tipo (c (cp MORRE à Ha 


Destina-se a alterar ou confirmar o tipo atribuído 
por defeito a um identificador de acordo com a 
primeira letra do seu nome. 

«tipo» pode ter os valores, 


INTEGER 

REAL 

DOUBLE PRECISION 
COMPLEX 

LOGICAL 
CHARACTER (*len) 


«e» pode ser uma letra ou duas letras separadas 
por um hífen. Por exp. IMPLICIT REAL (F,I-T), 
CHARACTER *5(Z) 
significa que todos os identificadores cujo nome 
começa por F,I,J...T serão Reais, e todos os come- 
çados por Z serão do tipo Caracter (CHAR) com o 
comprimento de 5 caracteres. 


4.4 Intrinsic fun (fun)... 


É utilizada para impedir que o nome simbólico 
duma função intrínseca seja considerado como uma 
variável, como por exemplo no caso em que 
pretendemos usar uma função intrínseca, não podem 
ser utilizados nesta declaração, a saber: aqueles que 
fazem conversão de tipo (FLOAT, INT...), e os que 
fazem a escolha de um valor entre vários (max, min, 
amax,...). 


4.5 Parameter (p — e (, p— e) ...) 


Serve para atribuir um valor constante «e» a um 
determinado nome simbólico «p». Esse nome pode 
posteriormente ser usado em determinadas instru- 
ções, como por exemplo DATA, ou em qualquer 
expressão, como substituto do valor atribído. 


5. Novas instruções executáveis 
5.1 Print f (, lista) 


É uma instrução frequente nas extensões da 
linguagem, e equivale a uma WRITE atribuída ao 
periférico que o O.S. considera de saída, por defeito 
(usualmente uma impressora). 


5.2 Open (lista) 


Esta instrução de E/S serve para relacionar um 
ficheiro com um determinado periférico. Tem um 
parâmetro obrigatório — UNIT — e vários parâme- 
tros opcionais, a saber: 

FILE — identifica o nome do ficheiro. 

STATUS — permite informar qual o estado do 
ficheiro, podendo assumir os valores: OLD, NEW, 
SCRATCH e UNKNOWN. 

ACCESS — indica o tipo de acesso e pode ser 
SEQUENCIAL ou DIRECT. 

RECL — comprimento dos registos no caso de 
acesso directo. 

FORM — pode assumir os valores FORMATTED 
ou UNFORMATTED. 

ERR — indica uma label a ser executada em caso 
de erro. 

IOSTAT — indica após a execução da instrução 
de E/S se ela se executou correctamente ou se 
ocorreu algum erro ou outra situação anormal. 


5.3 Close (lista) 


Serve para desligar um ficheiro dum periférico. 
Tal como a anterior tem o parâmetro UNIT obriga- 
tório, e IOSTAT, ERR, e STATUS opcionais. 


5.4 If / Then / Else 


Estas instruções podem agrupar-se de duas 
formas: 


a) IF (expre.) THEN 
(bloco de instruções executáveis) — «bloco 
IF» 


ELSE 
(bloco de instr. exec) — «bloco ELSE» 
END IF 
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b) IF (expre.) THEN 
(bloco de instr. exec.) — «bloco IF» 


ELSE IF (expre.) THEN 
(bloco de instr. exec.) — «bloco ELSE IF» 


(bloco de instr. exec.) — «bloco ELSE» 
END IF 


Em ambos os casos o bloco Else pode ser 
omitido. 


5.5 Save (u Gu) ...) 


«u» pode ser o nome duma variável, dum vector, 
ou a label dum COMMON BLOCK, e a finalidade 
desta instrução é perservar o valor daqueles identifi- 
cadores em todas as situações em que eles possam 
tornar-se indefinidos. É o caso, por exemplo, de 
variáveis geradas numa subrotina, após a execução 
de RETURN ou END. 


6. Novas perfomances do ciclo DO 


Além das novas instruções, que acabamos de ver, 
algumas das que faziam parte do FORTRAN-66 
sofreram alterações no sentido dum apreciável 
aumento de perfomances. É o caso dos ciclos DO.O 
formato desta instrução manteve-se semelhante ao 
anterior: 


DO's ()i — e, e, (e) 


VERBATIM 


Os pontos mais salientes da nova estrutura dos 
ciclos são os seguintes: 


il. «€», «e», e «e» podem ser constantes, 
variáveis ou expressões do tipo inteiro, real ou 
de dupla precisão. 

ti. No caso de «e,» não figurar, assume-se o valor 
I. 

iii. A primeira fase de execução do ciclo consiste 
no cálculo dos valores de «e», «e,» € «e», OU 
seja respectivamente «mp», «m,» € «mp». 


No caso de m,> m, ou m,>0,0 número de 
iterações é considerado nulo, e todo o ciclo é 
ignorado executando-se a instrução a seguir à label 
«Ss». Se tal não se verificar, o número de iterações é 
dado pela expressão 

MAX (INT(m, — m, — my) /m,0) 


iv. Sempre que existia um bloco IF dentro dum 
ciclo DO, o respectivo END IF tem de estar 
também dentro desse ciclo. 

v. A instrução terminal do ciclo (a referida por 
«S») não poderá ser nenhuma das seguintes: 
GO TO, IF aritmético, ELSE IF, ELSE, END 
IF, STOP, RETURN, END ou outro DO. 

vi. A instrução terminal poderá ser um IF lógico 

desde que não se verifiquem certas restrições. 

Sempre que uma instrução DO apareça dentro 

dum bloco IF, ELSE IF, ou ELSE, todo o 

ciclo deverá estar contido dentro desse bloco. 


vii. 


(Recebido em 26-3-1980) 
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DE 4 ERVIÇOS 
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e Promovemos cursos de formação e aperfeiçoamento 

e Definimos a organização de empresas 

* Encarregamo-nos da sua gestão 

e Somos uma empresa especializada em informática 

e Somos uma equipa de técnicos com grande experiência que pode fazer muito pela sua empresa e 
pelos que nela trabalham 
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ARTIGO 


A Banca e a Informática 
Aproximação de uma «Base de Dados» 


Ilídio Antunes 
CGD 


RESUMO 

Abordam-se as principais funções ban- 
cárias do ponto de vista informático. 
Defende-se a realização de produtos infor- 
máticos comuns a toda a banca, através 
da criação de grupos de trabalho inter- 
“bancários. E, avançam-se algumas ideias 
tendentes à definição de uma estratégia 
global para a Informática da banca. 


O. Introdução 


O presente trabalho insere-se na perspectiva de 
uma abordagem superficial das funções bancárias, 
da recolha, tratamento e produção da informação e 
de respectiva integração. Tem como objectivo con- 
tribuir para a realização de produtos informáticos 
comuns a toda a banca através da criação de grupos 
de trabalho inter-bancários, partindo do pressuposto 
que as funções dos diversos Bancos e Instituições de 
Crédito se apresentam basicamente homogéneas. A 
realização de produtos informáticos deve orientar-se, 
no nosso ponto de vista, para a resolução de: 


— problemas de recolha repetida 

— armazenamento de dados redundantes 

— minimização da redundância de software 

— minimização dos esforços de reprogramação 
— minimização de memória auxiliar 

— tratamento integrado da informação. 


É para estes grandes problemas sentidos por todos 
(informáticos e utilizadores, governantes e gestores) 
que a «aproximação a uma base de dados» se orienta 
e justifica a sua razão de ser. Assim pretendemos 
colaborar no «debate» e na definição de uma 
estratégia global para a informática da banca, cientes 
de que a troca de ideias, a colaboração intensa e o 
esforço colectivo é o melhor caminho para as 
transformações tecnológicas e organizacionais neces- 
sárias à evolução das unidades económicas e admi- 
nistrativas e da própria sociedade. 


Il. O Banco e o cliente 


Os Bancos e as Instituições Especiais de Crédito 
são pessoas colectivas, dotadas de autonomia admi- 


nistrativa e financeira, orientadas para o financia- 
mento e crédito às actividades económicas e sociais 
através da acção reguladora dos Governos e do 
Banco Emissor nos mercados monetário e financei- 
ro. Assim, Os governantes e os gestores necessitam 
de informações eficientes e actualizadas de forma a 
decidirem das estratégias e tácticas mais adequadas 
e eficientes a cada momento. 

O cliente será, latus sensu, a entidade que justifica 
a razão de ser dos diversos Bancos e Instituições 
Especiais de Crédito e que fornece todos os meios 
de crédito e financiamento de forma e permitir aos 
órgãos de decisão realizar a política definida pelos 
Governos. 

Convém salientar que o cliente pode apresentar-se 
de duas maneiras: 


— cliente obrigatório 
— cliente voluntário 


Geralmente o cliente obrigatório é todo aquele 
que tem de obter crédito e/ou financiamento em 
determinadas Instituições; é também aquele que é 
obrigado a fazer determinados depósitos; e finalmen- 
te podemos considerar que todo o funcionário de um 
Banco ou Instituição quanto mais não seja em 
termos de movimentação do salário mensal. 

Os clientes voluntários são os que possuem grande 
margem de autonomia e manobra para escolher o 
«seu» Banco ou Instituição. 

Conforme o diagrama 1, o cliente pode estar 
presente nas diversas funções da Empresa. Geral- 
mente um cliente pode ter uma conta a prazo e outra 
à ordem, ter uma conta de títulos, possuir um 
empréstimo, etc. É sobre este conjunto de serviços 
disponíveis que a Informática pode e deve contribuir 
com as suas técnicas e recursos para uma melhor 
prestação de serviços e para uma melhor gestão da 
informação de forma a permitir aos gestores desen- 
cadear as acções mais convenientes ao bom funcio- 
namento da Empresa. 

Convém salientar a situação da Contabilidade no 
diagrama. Realmente a Contabilidade funciona co- 
mo um «núcleo» dentro da Empresa e é por aí que a 
reflexão sobre o tratamento integrado da informação 
deve começar. 
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2. Definição de cliente 3. Relação cliente/aplicações 


Um cliente, para efeitos bancários, está sempre 
associado (ou deve estar) a uma e só uma conta à 
ordem em cada balcão (agência), e pode-se definir 
como sendo uma entidade composta por diversos 
elementos em que um funciona como «1.º titular» e 
os restantes, se os houver, funcionam como «duplos 


Qualquer cliente está associado a um conjunto de 
dados e a uma ou várias aplicações. O diagrama 3 
procura representar essa situação. 

Um cliente terá dados específicos para: 


titulares». — indentificação ...... nome dos diversos titulares 
: : , , a . A . . . 
Conforme o diagrama 2 os clientes X' e Z' não — morada ...... residência habitual do «1.º titular» 
dem existir pelas seguintes razões: E j a 
pe P 8 — autorizados ...... identificação das pessoas co- 
— Xº apresenta duas entidades juríidicas distintas: lectivas ou singulares autorizadas a movimentar 
uma colectiva, a empresa A; e uma singular, o valores e representar os titulares 
Sr. A. Além disso essas duas entidades já — morada para correspondência em casos especi- 
formam clientes distintos: X e Y. ais, e estes dados específicos serão comuns a 
— Z' apresenta duas entidades iguais a Z e pela todas as aplicações onde o cliente esteja 
mesma ordem de titularidade. representado. 


IAGRAMA 3 - RELACÃO CLIENTE /APLICACÕES 


4. A contabilidade via «sub-produtos» ligação é tanto maior quanto maior for a integração 
dos dados e das funções; esta ligação permite que a 
As diversas Direcções, Serviços e Agências de partir de aplicações como: 
cada Banco ou Instituição de Crédito não são 


estanques na sua actividade. Cada sector recebe e — Depósitos à Ordem 
produz informações sempre apoiadas na actividade — Depósitos a Prazo 
global do Banco e na inter-relação bancária. A — Créditos 
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em 


— Títulos 
— Vencimentos 
— «Câmara de Compensação», 


se processe, automaticamente, os diversos lança- 
mentos contabilísticos necessários à boa gestão da 
Empresa tais como: 


— Diários 

— Balancetes 

— Balanços 

— Contas de Exploração 

— Extractos de Contas-Correntes. 


Também é de considerar que a partir dos diversos 
orçamentos é possível obter no devido tempo os 
seguintes mapas de gestão: 


— Análise Orçamental 

— Análise Estatística 

— Contabilidade Analítica de Despesas 
— Controlo Orçamental de Investimentos 
— Análise dos Desvios. 


Todo este conjunto de informação é «facilmente» 
realizado a partir de uma «base de dados» que 


considere a Contabilidade como o núcleo da Empre- 
sa onde todas as operações vão desaguar. Existem 
produtos no mercado especificamente para tratar a 
informação da área financeira; lembremos a título de 
exemplo o IFS — INTERACTIVE FINANCIAL 
SYSTEMS da IBM que, quanto a nós, é uma saída 
estrangulada para os reais problemas das ligações 
entre a Contabilidade e as outras áreas funcionais e 
não dá qualquer saída para o conjunto de dados das 
outras aplicações. 

O diagrama 4 pretende mostrar que todas as 
aplicações podem e devem produzir inputs para a 
aplicação Contabilidade. 


5. «Base de dados» e estrutura de dados 


Nos últimos anos tem-se falado muito de base de 
dados. Sucedem-se cursos sobre a matéria e diversos 
trabalhos individuais têm sido publicados. A Revista 
de Informática dedicou um número exclusivo ao 
assunto, 

Porquê a actualidade da base de dados? 

A automatização progressiva das funções dos mais 
diversos sectores de cada Empresa levou à prolifera- 
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ção de imensas aplicações tendo como inputs dados: Quando se analisam os motivos que levaram à 
| idênticos e recolhidos várias vezes em diversos criação das diversas aplicações verifica-se que, na 
sectores, assim como à produção de outputs repeti- maioria dos casos, elas foram concebidas tendo em 
dos e ao armazenamento de dados também repe- vista aspectos operacionais particulares e desligados 
| tidos. do contexto geral do Banco ou da Instituição de 


l CLIENTE 


ESPECIAL 
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Crédito. Surge assim a necessidade de integrar o 
particular no geral: começa-se a falar de base de 
dados... 

O que se entende por uma base de dados? 

«Uma base de dados é um repositório ou um 
acerto de toda a informação necessária a uma 
organização. No limite, cada pedaço de informação 
será armazenado uma só vez...». 

Uma base de dados pode-se definir pelas seguintes 
características: 


— Funções Gerais 


o Armazenamento e estruturação dos dados 
o Controlo da confidencialidade 
o Regulação da concorrência 
o Preservação da integridade 
— Estrutura 


o Hierárquica 
o Em rede 
o Relacional 


— Linguagem 


o DDL — Definição (destinada ao Data Base 


Administrador) 

o DML — Manipulação (destinada aos progra- 
madores) 

o DUL — Utilização (destinada aos utiliza- 
dores). 


Como o conceito e o âmbito são muito latos e de 
pouca assimilação pela generalidade dos informáti- 
cos bancários, pensamos que se deve analisar 
profundamente qual a estrutura e ligação mais 
convenientes para as funções bancárias. O diagrama 
5 e o esquema que se segue (Estrutura de Dados) 
são pistas que no nosso entender devem ser 
aprofundadas. 


6. Software e acessos à «base de dados» 


A banca, conforme já o dissemos, apresenta um 
conjunto de funções aplicacionais idênticas de Ban- 
co para Banco. Com a homogeneidade existente e 


DIAGRAMA G - SOFTWARE E Acessos À "BASE DE DADOS” 
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com a experiência e capacidade dos informáticos 
bancários pensamos que podemos caminhar para a 
realização de software específico à banca, através de 
um grupo formado ad doc. 

De acordo com o diagrama 6 existe ou deve existir 
software a nível da aplicação e software cujas 
funções são de ligação entre a aplicação e a «base de 
dados». 

O software de aplicação pode ser escrito em 
linguagens de alto nível como COBOL, FORTRAM, 
PL 1, etc.. O sofware de «interface» pode ser escrito 
em ASSMBLER utilizando a versatilidade das mar- 
cas VSAM, por exemplo. Outro tipo de software a 
explorar é o AMS (Acess Method Services) que 
permite executar determinados procedimentos do 
tipo utilitário. 

O software de «interface» deve ser desenhado e 
escrito de forma modular para evitar a existência de 
programas que ocupem grandes quantidades de 
memória e arrastem consigo funções que não serão 
necessárias. 


No 


7. Conclusões 


A concluir podemos enunciar as principais vanta- 

gens com a implementação de uma base de dados: 

— A informação, em princípio, é recolhida uma só 
vez. (Minimização da recolha repetida). 

— À informação está disponível para as diversas 
aplicações num único «data set». (Minimização 
da redundância de dados e de memória externa) 

— Os programas que validam, actualizam, listam, 
etc., são únicos. 

(minimização da redundância do software) 

— À independência dos programas em relação à 
estrutura dos dados. 

(Minimização dos esforços de reprogramação). 


Contudo, condições prévias devem existir: 
— Organização 
— Planeamento 
— Coordenação 
— Normalização 
(Recebido em 2-1-1980) 
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SISTEMAS WANG 


A SOLUÇÃO INFORMÁTICA PARA O SEU PROBLEMA. 


Consulte-nos pois temos desde o mini-sistema por- 
tátil (PCS III) ao sistema de memória virtual (V. S.) 
com 128 terminais de 2400 M Bytes de memória em 
disco. 


CONTABILIDADE 
SALÁRIOS 
GESTÃO DE STOCKS 
E FACTURAÇÃO 
CONTROLO 

DE PLANEAMENTO 
E PRODUÇÃO 
CÁLCULO 
CIENTÍFICO 


REPRESENTANTES EXCLUSIVOS 


DATINFOR INFORMATICA, SERVICOS E ESTUDOS, LDA. 


RUA MOUZINHO DA SILVEIRA, 7 r/c RUA 5 DE OUTUBRO, 347-4.º 
TELEF. 53 09 33/4 4100 PORTO 

TELEX 13316 P 

1200 LISBOA - PORTUGAL 
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SICOB 
o —— 


339 934 VISITANTES : 
REPRESENTANDO 111 PAÍSES 
2226 MARCAS DE 30 PAÍSES 
750 STANDS 


87 500 M2 DE EXPOSIÇÃO 
(verificação oficial O.J.S. 1979) 


SALÃO INTERNACIONAL DE 
INFORMÁTICA, TELEMÁTICA, 
COMUNICAÇÃO, ORGANIZAÇÃO 
DE ESCRITÓRIO E BURÓTICA 


17 — 26 de Setembro de 1980 
PARIS — LA DEFENSE (FRANÇA) 


JORNADAS Profissionais: 
17, 18 e 19 de Setembro 


Para o público em geral: 
de 20 a 26 de Setembro 


excepto no Domingo 21 em 
que o SICOB estará 
fechado durante todo o dia 


Horário: 9.30 às 18 horas 


COMISSARIADO GERAL: 


6, Place de Valois — 75001 PARIS (France) 
Tel. 2615242 — Telex: 212597 F 
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O SICOB é um salão internacional pro- 
fissional que apresenta em cada ano um 
programa completo dos meios de ges- 
tão da empresa, quer seja individual ou 
colectiva: 

Informática, Telemática, Comunicação, 
Burótica, Instalação e Organização do 
Escritório. 

É o ponto de encontro internacional dos 
fabricantes, importadores e utilizadores 
e a oportunidade para um diálogo in- 
comparável para todos aqueles que ani- 
mam a empresa. 

O SICOB é também: 


— SICOB Boutique Informática: exposi- 
ção de computadores individuais e 
micro-computadores profissionais 
(mais de 50 000 visitantes em 1979). 

— SICOB — ODEM: exposição de ele- 
mentos que podem ser integrados em 
sistemas informáticos (10 714 visitan- 
tes em 1979). 

— SICOB — Burótica: secção especiali- 
zada sobre o tratamento de textos e 
automatização do escritório. 

— A CONVENÇÃO INFORMÁTICA — 
congresso internacional do «softwa- 
re» (15-19 de Setembro de 1980; 2752 
participantes em 1979). 

— Conferências de aplicação organiza- 
das pelas firmas expositoras para 
fazerem o ponto sobre as novidades 
apresentadas no Salão. 


Em 1980, o SICOB acolherá também MICAD 80 
(23-26 de Setembro), 1.º conferência europeia 
sobre a Concepção Assistida por Computador 
(CAO) nas pequenas e médias indústrias. 
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MATERIAIS EXPOSTOS: 


Informática, Telemática 


Computadores (unidades centrais, minis, micros) 
Periféricos de entradas e saídas de dados 
Terminais de tele-informática 

«Modems», concentradores, «Multiplexeurs» 
Equipamentos para recolha de dados 

«Software» 

Sub-conjuntos (OEM) 

Concepção assistida por computador (CAO) 
Equipamentos para gabinetes de informática 
Máquinas para cálculo e contabilidade 


Comunicação 


Telefonia, interfonia 
Equipamentos audiovisuais 
Gravadores, máquinas para ditar 


Vol. 


Organização de escritório, burótica 


Instalação, mobiliário 

Equipamentos de segurança e vigilância 
Ficheiros, pastas, arquivos 

Sistemas para tratamento de textos 
Máquinas de escrever 

Copiadores, duplicadores 

Materiais para impressão 

Micrografia 

Tratamento do correio 

Execução dos documentos 

Suportes e artigos para desenho e escrita 


Qualquer informação complementar deverá ser pedida a: 
PROMOSALONS — Salões Especializados Franceses 


Av. da Liberdade, 244- 1200 LISBOA 
Telefone 556106 


1, INS93 


37 


A ir de agora 
a produtividade tem outro nome: 
Xerox 9400. 


O Xerox 9400 é a resposta mais 
adequada às necessidades de qualquer 
centro de reprodução, porque oferece a 
maior eficácia e produtividade mesmo nos 
trabalhos mais complexos, poupando 
tempo e eliminando processos manuais. 

O Xerox 9400 produz cópias à razão de 
2 por segundo, em qualquer papel normal 
e de ambos os lados do pape!. Pode 
alimentar até 200 originais diferentes, 
inclusive reduzindo e classificando as cópias. 
Tudo automaticamente. 

Instale um Xerox 9400 e verá que imediata- 
mente surge um novo conceito de produtividade. 
Tão novo que terá que ir corrigindo 
os dicionários. 


RANK XEROX 


Tecnologia ou se cria ou se copia. 


— RX0780 


CINEVOZ ADAPT 


HANK XEROX q XEROX são marcas registadas da Rara Xerox Limitad 
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' Roseudispora técnica do 
lider europeu de computadores. 


Agora em Portugal, todo o potencial técnico da International Computers Limited, 
para colaborar consigo no desenvolvimento da sua empresa. 

A ICE proporciona-lhe, a par do mais actualizado equipamento, toda a 
assistência técnica e apoio necessários, para um novo dimensionar 
da sua organização. 

Contacte a ICL, uma maneira eficiente de pensar crescimento, 


ICL-o seu novo poder de resposta. 


LINTAS 79-ICL-01 


ICL 
COMPUTADORES 
LIMITADA 


LISBOA -AvEUA.ST-ACB 
1700 LISBOA 

Tele! 898081 PPC 

Telex 13394 - ICL POR P 
PORTO - R Eugénio de Castro, 248,1º, n.º 146 
4100 PORTO 

Teleis 695955 - 629366 + 699547 


CURSO É SEMPRE 
INVESTIMENTO 


INFORMÁTICA 

Análise de Sistemas, Programação aos TÉCNICAS ESPECÍFICAS 
Computadores, Operação dos Computadores, 
Programação aos Mini-Computadores, 
Perfuração/Verificação, Prática em 
computadores. 


Secretariado, Contabilidade (novo plano), 
Contabilidade Industrial, Técnica de Vendas, 
Desenho de Construção Civil. 


ELECTRÔNICA E “SP RePR INVESTIGAÇÃO OPERACIONAL 


Electricidade e Magnetismo, Electrónica / ' À ARE Planeamento pelos métodos PERT e CPM. 
Aplicada e Digital, Amplificadores mm OP az Estatística Aplicada, Gestão de Stcks, 
Operacionais, Prática laboratorial. Eos ã : : Gestão Orçamental, Controlo de Gestão, 
f ; Gestão de Recursos Humanos, Organização 
e Métodos. 


INSTITUTO PORTUGUÊS 

DE INFORMÁTICA 

Rua Castilho, 61, 4º. - Esq”. - Lisboa 
informações e inscrições 

das 13 às 23 horas 

Av. da Liberdade, 166 
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ci MD 


Panasonic 


Capacidade: 12 digitos - Arredondamentos de 
3 modos - Memória dirigivel - Percentagem - 
Virgula flutuante - Decimais,0,2,3,4 - Constante 
automática - Contador de parcelas - 8 linhas de 
entrada com compensador e 2 teclas de 

transferência. 


A VENDA: 


Fotografia e Cinema 


N FOTOCOLOR L: 


pau R. OURO 291/3 TEL.364242/3 1100 LISBOA 
COM A GARANTIA SEQUE 
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TECONFOR 


Gabinete Técnico 
de Administração, Organização 
Contabilidade e Informática, Lda. 


A Informática ao Serviço da Contabilidade e Gestão da Empresa. 


Consulte TECONFOR! 
RECOLHA — PROCESSAMENTO — TELETRANSMISSÃO DE DADOS 


Gabinete Técnico para servir as Empresas 


Praça José Fontana, 25-3º Esq. — Tel. 53 00 86-57 32 89-57 65 81 - 1000 LISBOA 


SICHARTE 


O SEU COMPUTADOR... 
A NOSSA TÉCNICA 


EXECUTAMOS A PROGRAMAÇÃO 
DO SEU COMPUTADOR 


ALÉM DA ANÁLISE FUNCIONAL E ORGANICA, 
FORMAÇÃO DE OPERADORES E PROGRAMA- 
DORES E ORGANIZAÇÃO GERAL DO SEU 
CENTRO. 

TEMOS AINDA UM CONJUNTO DE PACKAGES 
INTEIRAMENTE TESTADOS PARA INSTALAÇÃO 
IMEDIATA. 


SICHARTE — Implantação de Sistemas Informáticos 
Rua Sociedade Farmacêutica, 48, r/c — LISBOA 
Telef. 579431 
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SISTEMAS E METODOS DE ORGANIZAÇÃO 
E INFORMÁTICA, SARL 


AREAS DE ACTUAÇÃO 


INFORMÁTICA 


Concepção de Sistemas Informáticos 
Análise Funcional e Orgânica 
Programação 

Gravação de Dados 

Processamento Informático 


ORGANIZAÇÃO E GESTÃO 
ESTUDOS DE DESENVOLVIMENTO 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL 


RECRUTAMENTO E SELECÇÃO DE PESSOAL 


DEPARTAMENTO INFORMÁTICA 


Av. Santos Dumond, 50 — 1000 LISBOA 


Administração, Departamento Organização, Estudos e Formação: 
Rua da Beneficência, 229, 3.º — 1100 LISBOA 
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Cii Honey well Bull 


ONTEM 


Há 25 anos que estamos em Portugal. Viemos 
quando a informática dava os seus primeiros 
passos. E ficámos. Colaborámos no desenvolvi- 
mento de inúmeras empresas portuguesas, co- 
nhecendo os seus problemas específicos, dialo- 
gando, propondo soluções que as fizeram avan- 
çar melhor e mais rapidamente, no caminho do 
progresso. Confiança e dinamismo têm sido as 
nossas palavras de ordem e uma realidade vivida 
no dia a dia. 


HOJE 


Cii Honeywell Bull coloca-se na vanguarda das 
técnicas, nomeadamente com o micropackaging, 
técnica de incorporação a alta densidade de 
componentes electrónicos, e apresenta uma gran- 


Ontem. Hoje. Amanhã 


de experiência internacional em matéria de redes 
informáticas. Resolvemos, para um número con- 
siderável de empresas de todos os tamanhos e do 
mundo inteiro, os problemas do seu equipamento 


informático: capacidade, evolução, 
compatibilidade... Cii Honeywell Bull tem actual- 
mente mais de 10 000 clientes em 54 países. 


AMANHÃ 


Uma empresa competente, dinâmica, em pleno 
desenvolvimento: é o que é hoje Cii Honeywell 
Bull no plano internacional. Mas na base desta 
expansão estão, antes de mais, os homens, e 
todos partilham este espírito criativo, inovador, 
voltado para o progresso, que tem sido a marca 
da nossa sociedade. Homens que querem conti- 
nuar a ser os vossos colaboradores, a parte 
inteira, no diálogo informático. 


Cii Honeywell Bull 


